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Rui Martins
Director de Comunicação

Qual o valor da Educação? Um investimento no futuro 
e uma prioridade social?!

Se porventura se questionou “que aconteceu ultimamente à 
EXIT?”, pois bem uma conjuntura adversa e um segundo semestre 
sobrecarregado de iniciativas levaram à reavaliação desta nossa 
publicação externa lançada em Julho de 2004, que passará a ter 
uma periodicidade semestral a partir desta edição n.º 25 devido 
a dois factores: diminuição de custos operacionais e ajuste à 
dimensão/capacidade crítica da Equipa de Comunicação ante o 
planeamento de actividades diversas para o próximo ano. Passará 
assim a poder desfrutar da leitura da revista EXIT duas vezes ao 
ano em 2011, focalizada em temáticas de actualidade e relevância 
para o Terceiro Sector mas (estamos certos) de interesse para 
pessoas e profissionais dos sectores público e privado.

Num cenário de mudanças tecnológicas e demográficas, com 
crescente envelhecimento [activo] da população nos países da 
OCDE, manter-se informado e educado é precisamente um dos 
factores chave para o desenvolvimento do potencial pessoal e 
profissional e, desta forma, incrementar as possibilidades de 
manutenção na vida activa e aumentar a empregabilidade. Num 
cenário de crise de valores e de desemprego, esta é uma das 
principais conclusões do relatório Panorâmica da Educação 
2010: Investimento no futuro1 da OCDE publicado 
recentemente.

Esta edição da EXIT não procurou debruçar-se 
tanto sobre a Educação formal (vide Ensino), mas 
sobretudo materializar um pensamento de Agustín 
Matilla, Director de Comunicação da Universidade 
Carlos III de Madrid, “A educação é a arte de ensinar 
a pensar o mundo de maneira autónoma e de 
modo crítico. A educação deve dar a cada pessoa, 
sem excepção, a possibilidade de aproveitar as 
suas potencialidades e de reconhecer as próprias 
limitações ao mostrar estratégias de superação”. 
A educação é, como também a entendemos na Dianova, uma 
tarefa de toda a sociedade – Pais, Avós, Mentores, Professores, 
Profissionais, Dirigentes, Empresários, Governantes, etc. – 
constituindo-se como o pilar “sobre o qual assenta a convivência, 
o bem-estar e o progresso social”2.

E sendo uma tarefa de todos, cujo fruto terá impacto nas gerações 
futuras, importa que Educação, Ética, Cidadania, Responsabilidade 
Social e Confiança passem não só a fazer parte do léxico comum 
e das respectivas pautas de conduta junto das distintas gerações, 
mas também de um crescente entrosamento inter-disciplinar 
pragmaticamente explicável. Se hoje enveredarmos por uma 
política e dimensão laxista da Educação por Valores junto dos 

[1] Ver Relatório Executivo http://www.oecd.org/dataoecd/23/3/45953903.pdf 
[2] Ballenato, Guillermo, Educar sem gritar, 6ª edição Janeiro 2010, A Esfera 
dos Livros

nossos jovens, como poderão eles amanhã ser profissionais, 
empresários ou governantes dos quais nos possamos orgulhar 
e que constituirão a força motriz do nosso desenvolvimento 
sustentável?

Veja-se a este propósito uma das [preocupantes?] conclusões 
a que chega Filipe Almeida, docente e autor de Ética, Valores 
Humanos e Responsabilidade Social: “Aparentemente, o sistema 
de valores e a orientação ética apenas influenciam a atitude 
perante a RSE nos gestores com menos de 30 anos. (…) Com o 
aumento da experiência profissional e o amadurecimento pessoal, 
os gestores parecem tender a substituir o critério ético pessoal por 
critérios estratégicos e contextuais…”. Sendo a Ética um dos ramos 
da Teoria dos Valores Humanos, centrando-se na moralidade das 
relações sociais, na avaliação dos costumes e na reflexão do bom e 
o do justo, uma Educação que descure esta orientação ao Civismo 
e à Cidadania terá como resultado diminuição da retenção escolar, 
disfuncionalidades familiares e sociais várias, desmotivação e 
irresponsabilidade contínua na assumpção de compromissos, 
deveres e obrigações (e correspondentes direitos e benefícios) 
perante a sociedade, actual e futura.

Seja por via da educação formal, informal, não formal, informação, 
formação, em Família, na Escola, nas Organizações ou através 
dos Órgãos de Comunicação Social e das Redes e Media Sociais, 
parece-nos que, para ultrapassarmos as contingências e os 
fossos valorativos criados/potenciados pela crise financeira de 
2007 a sociedade portuguesa reveja o seu próprio sistema de 
valores e qual o(s) melhor(es) modelo(s) para alcançar uma nova 
estabilidade social e económica e… preservá-la para que as 
gerações futuras possam usufruir de um mundo mais Inspirador!

Com votos de boa leitura, desejo a Todos e Todas um Solidário 
Natal e um Energizante 2011!

Nota: as opiniões dos Especialistas que colaboram com a EXIT não 
reflectem necessariamente o posicionamento institucional da Dianova.
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A Equipa Dianova deseja-lhe 

um Santo Natal em Família e 
um Próspero 2011, Ano Europeu do 

Voluntariado que celebra a generosidade de compromisso 
e dedicação de Pessoas ao serviço de outras Pessoas e da 
Solidariedade!

708 Compromissos signatários (www.action-drugs.eu) nos 
27 Estados membro, dos quais 21 em Portugal, 10 na União 
Europeia e 677 nos restantes Estados membro

Conjuntamente com a Dianova, tornaram-se 25 novas signatárias 
da EAD: 
·	 entidades públicas como o Departamento de Controlo de 

Drogas do Governo Lituano (Lituânia), e Tribunal de Tratamento 
de Toxicodependência de Dublin (Irlanda), 

·	 empresas como a SNCF – Societé Nationale dês Chemins de 
Fér Français, Departamento de Prevenção e Saúde no Trabalho 
(França) e SMEC – Sports Media & Entertainment Corporation 
(Chipre), 

·	 media como a TVR1 a estação de televisão nacional (Roménia), 
·	 escolas como o Gymnázium Biliková (Eslováquia), 
·	 redes sociais  como o Netstof.dk (Dinamarca), 
·	 celebridades como Daniel Depienne (Luxembrugo), 
·	 cidadãos como Mathew Bonnet (Malta), Elizabeth Burton-

-Philips (Reino Unido), Max Cegielski (Polónia) e 
·	 ONG como Proyecto Hombre (Espanha) e International 

Healthcare and Health Insurance Institute ((Bulgária).

As Responsabilidades enquanto Coordenadora Nacional

Como Coordenadora nacional, a Dianova é responsável pela 
promoção e comunicação da European Action On Drugs junto de 
Organizações e Pessoas individuais em Portugal, encorajá-las a 
envolver-se activamente com a campanha a nível nacional, regional 
ou local, facultar aos potenciais novos signatários aconselhamento 
e guidelines que facilitem a sua adesão, disponibilização de 
materiais promocionais, rever as novas adesões e validá-las, 
submetendo à aprovação final da Comissão Europeia, avaliar e 
reportar resultados à Comissão Europeia. 

Quem e Porquê aderir à European Action On Drugs?

Através da European Action On Drugs a Comissão Europeia – 
Direcção-Geral de Justiça convida as autoridades nacionais e 
locais, instituições, órgãos governamentais, regiões, autarquias, 
escolas e universidades, institutos de monitorização e pesquisa, 
órgãos de comunicação social, organizações da Sociedade Civil 
e da Economia Solidária, empresas, personalidades de relevo, 

celebridades e indivíduos em geral a aderirem a esta campanha, 
mediante o envolvimento e efectivação de um compromisso 
concreto que ajude a fazer a diferença e contribuía para uma 
mudança social positiva. Todos os compromissos (Organização 
pública ou privada ou Cidadão signatária) terão uma elevada 
visibilidade junto da Comissão Europeia em todos os 27 Estados 
membro e das potenciais redes europeias e internacionais 
promovidas pelos mesmos.

Aderir à EAD representa, em última instância, a assumpção de um 
compromisso simples, concreto e mensurável, e um envolvimento 
prático na acção de sensibilizar jovens e adultos para os riscos do 
uso/abuso de drogas, de enaltecer o potencial devastador a nível 
económico e social desta problemática multi-dimensional, realizar 
projectos de prevenção ou tomar uma posição responsável ante as 
drogas, álcool e abuso de medicamentos.

Como signatária, a Organização pública ou privada ou Cidadão 
receberá um kit personalizado contendo: Certificado European 
Action On Drugs com o seu compromisso detalhado, Placa EAD 
em reconhecimento do apoio à campanha e um CD-ROM contendo 
materiais promocionais.

+info:
- European Action On Drugs: http://www.action-drugs.eu

Torne-se signatário/a desta campanha europeia, faça a 
diferença!

Feliz Natal e Próspero 2011

Dianova nomeada pela Comissão Europeia – Direcção-Geral de Justiça como nova 
coordenadora nacional da campanha European Action On Drugs 
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a 1ª Assembleia Geral de 
Investidores da Bolsa de 
Valores Sociais no Museu da 
Electricidade, contando com 
centenas de participantes, 
convidados especiais, parceiros, 
responsáveis dos 22 projectos 
cotados na BVS e naturalmente 
os embaixadores de áreas 
de sociedade diversas e que 
dão o seu contributo a este 
marketplace de encontro entre 

investidores & projectos sociais em busca de financiamento para 
a sua implementação.

Cotada com o projecto “Educação é a melhor Prevenção” – 
Aventura Emotiva 3G© desde o lançamento da BVS em finais de 
2009, a Dianova tem vindo a desenvolver as actividades propostas 
para a fase de arranque do projecto

O projecto será materializado num campus lúdico-pedagógico de 
desenvolvimento de competências pessoais e sociais, onde pais, 
filhos e avós (3 G inter-geracional) possam trocar ideias e partilhar 
experiências de forma construtiva, desenvolver competências 
individuais e pessoais, ocupar os seus tempos livres de forma 
saudável, praticar desportos e outras actividades pedagógicas. 
Operando durante todo o ano, e aos fins-de-semana e períodos 
de férias, as actividades irão focalizar-se em 4 
áreas de desenvolvimento: Responsabilidade 
Social e Cidadania  |  Sustentabilidade e 
ecologia  |  Promoção de estilos de vida 
saudáveis | Desenvolvimento de competências e 
habilidades sociais inter-geracionais.

WORKING PROGRESS… Apesar das adversidades 
da actual conjuntura, a Dianova está a apostar 
fortemente nesta oportunidade organizacional e 
social, tendo realizado as seguintes actividades 
entre Janeiro e Novembro de 2010:
1.	 Nível Exterior: Limpeza da mata e jardins 

(5 hectares); Identificação das espécies 
infestantes (flora); Classificação das espécies 
autóctones (flora) pela Autoridade Nacional 
das Florestas; Desvio e controlo dos cursos de 
água; Embelezamento dos jardins; Definição 
e criação dos trilhos de acesso ao campus; 
Identificação de necessidades de sinalética

2.	 Nível Interior: Início de obras de remodelação 
de espaço físico para actividades de formação 
indoor

3.	 Nível Organizacional: Identificação de Forne-
cedores para desenho customizado, aquisição 
e implementação de instalações lúdicas e aventura de risco 
moderado (terras e arbóreas); Obtenção de Registo da(s) 
Marca(s) no INPI – Instituto Nacional de Propriedade Industrial; 
Elaboração e entrega dos Relatórios Periódicos à BVS; Elabo-
ração do Plano de Negócio Social para aferir a viabilidade do 
projecto, concluído e aprovado em Setembro de 2010. 

Partilhamos algumas das conclusões do Plano de Negócio que 
atestam a sua relevância, utilidade e viabilidade:

1. Oferecer espaços de aprendizagem relacional e transformadores, 
através de experiências inter-geracionais integradas, que 
contribuam activamente à plena autonomia e construção de 
uma sociedade sustentável.

2.  Riscos controlados num caminho claro e Financeira rentável 
(rentabilidade em 3 anos)

3. Impacto social demonstrável

O projecto prevê o estabelecimento de protocolos institucionais 
com Consultoras, Escolas e Universidades, Clubes de Escuteiros 
e Rotários, Associações de Pais, Organismos governamentais 
e autárquicos. Confiança • Cooperação • Inclusão… colabore 
connosco a Inspirar a Mudança cuidando de Si e dos Outros 
investindo neste projecto e tornando-se um “shareholder” social 
da Dianova!

+info: www.bvs.org.pt/dianova  e http://www.slideshare.net/
Dianova/assembleia-geral-de-investidores-bvs-2010

Reconhece estas Personalidades? Eles e Elas são os embaixadores 
da BVS e dos projectos cotados: Miguel Athayde Marques, 
Embaixador Fundador Presidente da Euronext Lisbon; Adriano 
Moreira, Académico; Alfredo Bruto da Costa, Académico; António 
Barreto, Sociólogo; António Correia de Campos, Académico; 
Antonio Horta Osório, Banqueiro; Antonio Ramalho, Gestor; Artur 
Santos Silva, Banqueiro; Belmiro de Azevedo, Empresário; Carlos 
Santos Ferreira, Banqueiro; Edmundo Martinho, Presidente do 
Instituto da Segurança Social; Eduardo Catroga, Economista; 

Eunice Muñoz, Actriz; Fernanda Freitas, Jornalista; Fernando Faria 
de Oliveira, Banqueiro; Fernando Ulrich, Banqueiro; Francisco Pinto 
Balsemão, Presidente do Grupo Impresa, João Duque, Académico 
e Presidente do ISEG; João Lobo Antunes, Médico; João Salgueiro, 
Economista; José Soares dos Santos, Empresário; Nuno Amado, 
Banqueiro; Nuno Delgado, Atleta; Pedro Couceiro, Piloto; Pedro 
Lamy, Piloto; Ricardo Espírito Santo Silva Salgado, Banqueiro; 
Roberto Carneiro, Académico; Rosa Mota, Atleta; Rui 
Nabeiro, Empresário; Ruy de Carvalho, Actor; Vitor Baía, 
Futebolista; Vitor Bento, Gestor.

1ª Assembleia Geral de Investidores da Bolsa de Valores Sociais de Lisboa 
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Fruto de mais uma bem sucedida parceria 
entre a Dianova e a EPI_Escola Profissional de 

Imagem,  nasceu a nova campanha nacional de 
sensibilização às consequências do consumo abusivo de 

drogas junto dos mais jovens materializada na Exposição 
Fotográfica “Behind the Mask”.
 	
Através da captação de momentos fotográficos é contado o 
percurso de uma personagem fictícia (Lara, 19 anos, residente 
em Sintra), à medida que entra no mundo da droga e quando se 
consegue libertar. Esta viagem, de entrada e saída, é construída 
ao longo de 25 imagens na qual a personagem vai criando uma 
máscara, composta por várias peças que se vão encaixando e 
completando, à medida que se vai envolvendo no mundo das 
drogas. 
 
Para a celebração do 25º aniversário da Dianova em Portugal e 
do Dia Mundial da Luta Contra a Droga a 26 de Junho, esta nova 
campanha conjuga as áreas de intervenção da Dianova recon-
hecidas pelo Conselho Social e Económico das Nações Unidas 
– Educação, Juventude e Toxicodependência, com a cooperação 

e solidariedade.  É a quarta 
campanha de sensibilização de 
âmbito nacional que a Dianova 
promove junto da sociedade 
portuguesa numa perspectiva 
de Responsabilidade e Cidada-
nia Corporativa com o objectivo 
de sensibilizar os mais jovens 
para os riscos e consequências 
do uso/abuso de drogas.

A Dianova agradece os pa-
trocínios do Espaço Docas Arte 
& Etc, da IBM Portugal, do Porto 
de Administração Lisboa e à incansável Equipa de Professores e 
Alunos da EPI_Escola Profissional de Imagem, Grupo ETIC, res- 
ponsáveis pela criação da campanha.

+info: http://www.slideshare.net/Dianova/apresentacao-
multimedia-campanhaexposio-mask-2010

Dianova celebrou Dia Mundial de Luta contra a Droga com 
a inauguração da EXPOSIÇÃO FOTOGRÁFICA “BEHIND THE 

MASK” no Espaço Docas Arte & Etc, Lisboa 

No dia 08 de Outubro de 2010 teve lugar na Quinta das Lapas em 
Monte Redondo, a primeira iniciativa da Acção «Formação para 
Decisores de Organizações do Terceiro Sector». Esta iniciativa surge 
da necessidade identificada pelo Conselho Local de Acção Social de 
Torres Vedras e seus Intervenientes, consubstanciada no Plano de 
Desenvolvimento Social. 

O Centro de Formação Dianova, promotor desta iniciativa enquanto 
entidade Formadora Acreditada pela Direcção-geral do Emprego 
e Relações do Trabalho (DGERT), contribuiu de forma activa e 
qualificante para o sucesso desta actividade, com o auxílio dos 
demais Parceiros. 

A primeira acção de formação 
neste âmbito, que assumiu o 
tema do próprio projecto «For-
mação para Decisores de Orga-
nizações do Terceiro Sector», foi 
considerada por todos os inter-
venientes um sucesso. A sessão 
consistiu num levantamento 
particular de necessidades de 
formação, seguido da identifica-
ção de recursos (infra-estrutu-
ras, materiais e equipamentos 
técnico-pedagógicos) da rede 
de Parceiros disponíveis para a 
mesma. 

Por outro lado, a pro-actividade, 
o interesse, a motivação, a dis-
ponibilidade e o contributo fun-
damental das Organizações 
presentes, potenciaram resulta-

dos altamente positivos na definição do plano de intervenção no 
que concerne a Formação direccionada aos seus Decisores.  
De salientar que o grupo presente organizou uma viagem que 
prevê a visita a uma Organização do Terceiro Sector certificada. A 
mesma será realizada no próximo ano. 

No final do evento, foi entregue aos participantes um Certificado de 
Formação, válido para o cômputo das horas de Formação exigidas 
pelo Código do Trabalho. 

Brevemente estará disponível o novo site do Centro de Formação. 
+info:  www.dianova.pt e www.formacao.dianova.pt

Centro de Formação Dianova 
– Formação para Decisores de Organizações do Terceiro Sector 
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Centro de Formação Dianova lança o calendário de acções de 
Formação orientadas ao Terceiro Sector a realizar no primeiro 
semestre de 2011 destinadas a Decisores e Técnicos de Orga-

nizações Sociais, as quais irão decorrer em Torres Vedras, Vila 
Franca de Xira, Castanheira do Ribatejo e Lisboa. Para mais in-
formações e inscrições ligue-nos através do tel. 261 331 172, 
e-mail formacao@dianova.pt ou  www.formacao.dianova.pt.

Calendário de Acções 2011 Centro de Formação Dianova

Primeiro Trimestre

Introdução à Gestão das Organizações Sociais 20 horas 14/1/2011 29/1/2011

Liderança para Gestores Sociais 12 horas 17/1/2011 26/1/2011

Qualidade em Organizações Sociais I: Sensibilização para a Qualidade e Modelos Existentes 8 horas 5/2/2011 5/2/2011

Introdução aos Modelos de Avaliação da Qualidade da Segurança Social (ISS, IP) 8 horas 7/2/2011 9/2/2011

Gestão Eficaz de Reuniões 12 horas 16/2/2011 19/2/2011

Legislação Laboral para Organizações Sociais 12 horas 24/2/2011 26/2/2011

Comunicação Interna em Organizações Sociais: Como Ouvir, Informar e Envolver o Colaborador 8 horas 4/3/2011 7/3/2011

Comunicação de Causas Sociais 15 horas 11/3/2011 18/3/2011

Oficina de Processamento de Texto - Word ® 5 horas 5/3/2011 5/3/2011

Oficina de Aplicações de Folhas de Cálculo - Excel ® 8 horas 25/3/2011 30/3/2011

Segundo Trimestre

Introdução aos conceitos de Ética, Responsabilidade Social e Sustentabilidade 5 horas 23/4/2011 23/4/2011

Qualidade em Organizações Sociais II: NP EN ISO 9001:2008 12 horas 2/5/2011 9/5/2011

Qualidade nas Organizações Sociais III: Ferramentas e Custos da Qualidade 16 horas 18/6/2011 22/6/2011

Análise e Descrição de Funções aplicadas a Organizações Sociais 12 horas 10/5/2011 19/5/2011

Gestão Orçamental em Organizações Sociais I: O Orçamento e respectiva elaboração 8 horas 7/5/2011 7/5/2011

Ferramentas de Comunicação Digital em Organizações Sociais 12 horas 16/5/2011 21/5/2011

Gestão de Projectos em Organizações Sociais 20 horas 1/4/2011 9/4/2011

Gestão de Projectos em Organizações Sociais I: Definição e Fundamentação de Projectos 5 horas 4/6/2011 4/6/2011

Gestão de Projectos em Organizações Sociais II: Planeamento, Orçamentação e Análise de Risco 12 horas 6/6/2011 15/6/2011

Gestão de Projectos em Organizações Sociais III: Monitorização de Resultados e Encerramento de 
Projectos

8 horas 25/6/2011 25/6/2011

Gestão de Stress e de Conflitos 15 horas 21/4/2011 30/4/2011

Oficina de Aplicações de Apresentação Gráfica - Powerpoint ® 6 horas 11/4/2011 15/4/2011

Oficina de Ferramentas de Agenda Electrónica - Outlook ® 5 horas 13/6/2011 13/6/2011

Balanced Scorecard (BSC) em Organizações Sociais 20 horas

Plano de Negócios para Organizações Sociais 35 horas

Ferramentas para a implementação das normas de Responsabilidade Social: NP 4469 – 2 
– Oportunidades para o Terceiro Sector

40 horas

Introdução à Contabilidade em Organizações Sociais 20 horas

Técnicas de Comunicação em Público para Organizações Sociais 16 horas

Metodologias de Planeamento e Gestão de Projectos Sociais de Intervenção 120 horas

Gestão de Reacções Assertivas 15 horas

Gestão de Motivação e Estilos de Liderança 15 horas

Oficina de Bases de Dados - Access ® 15 horas

Oficina de Ferramenta de Gestão de Projectos - Project ® 20 horas

Nota: «O Centro de Formação Dianova reserva-se ao direito de realizar modificações no pessoal docente e/ou na ordem de desenvolvi-
mento das Acções de Formação, alterar calendarizações previstas, alterar locais de realização, assim como de anular convocatórias 
em Acções para as quais não exista um número mínimo de participantes. Neste caso, os inscritos serão avisados com um prazo 
mínimo de 3 dias úteis, sendo restituídos todos os valores entregues para efeitos de Inscrição.»
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Preview da campanha de sensibilização Dianova 2011 
“Não deixamos que te atires para o lixo” 
Vivemos numa sociedade cada vez consumista, individualista e 
hedonista que carece de uma maior Responsabilidade por parte 
de indivíduos Respeitando terceiros, mas também de maior 
Solidariedade e Compromisso com o objectivo de desenvolver ou 
tornar mais Autónomo o Potencial construtivo de mudança de 
Cidadãos e Sociedade em geral. 

Desde que a cocaína e as drogas sintéticas se tornaram a nova 
forma de eleição/recreação junto de jovens e adultos, o shift social 
mudou: parece que a toxicodependência já não existe, dado que 
estes consumidores não apresentam a aparência desgastada dos 
toxicodependentes – heroinómanos da década de 80-90. E a maioria 
da sociedade portuguesa continua social e economicamente 
conivente com o consumo de álcool, representando esta droga 
lícita o maior pesadelo dos sistemas nacionais de saúde, social, 
educativo e laboral, com 20% da população com graves problemas 
de consumo recreativo dos quais +600 mil são alcoólicos. 

É neste contexto que a Dianova irá lançar em Fevereiro de 2011 
a nova campanha de sensibilização “Não deixamos que te atires 
para o lixo” que visa promover um olhar societal inclusivo através 
do aumento da percepção social do risco associado ao consumo 
de drogas lícitas e ilícitas. A campanha é composta por uma 
peça impressa declinada em 4 formatos (Mupis, Cartaz, Postal e 
Imprensa e Online & Redes Sociais) e uma peça audiovisual (spot 
rádio) e será veiculada a nível nacional entre Fevereiro e Abril.

O enfoque principal da campanha reside na “reciclagem de com-
portamentos e atitudes”, ou seja, promover uma diminuição da 
discriminação face a pessoas com problemática de toxicode-

pendência e suas famílias (que maioritariamente esconde o caso 
por vergonha), reconhecer o trabalho das Organizações Sociais 
que operam no sentido de contrariar as consequências geradas 
pelo abuso de drogas e 
prevenir nas causas em 
termos de educação para 
a saúde, bem como po-
tenciar junto da sociedade 
uma reafirmada atitude de 
inclusão social.

Com esta campanha a 
Dianova pretende contri-
buir para uma sociedade 
mais coesa, sensibilizando 
para uma problemática re-
cheada de efeitos e conse-
quências nefastas a nível 
neurológico, fisiológico, 
emocional, laboral, esco-
lar e familiar, através da 
nova campanha ”Não dei-
xamos que te atires para 
o lixo”.

A Dianova agradece desde já os solidários patrocínios obtidos até 
ao momento: Metro e revistas Human, Prevenir, Saber Viver, 
Recursos Humanos Magazine, Meios & Publicidade, Correio da 
Manhã, Indústria e Ambiente, Invest, Jasfarma, L+Arte, Jornal 
de Negócios. Record, Human Resources, Super Interessante e 
Turbo. 

Colabore connosco a inspirar a mudança!... Basta para tal que em 2011 contribua com 0,5% do seu IRS, colocando o nº de 
contribuinte da Associação Dianova Portugal – 501 601 163 – no campo n. 9 do anexo H do modelo 3. Obrigado pelo voto de 
confiança!

Depois de um longo processo de análise e 
nomeação, a Dianova que já tinha sido visitada 

com rasgados elogiados por parte da presidente do 
júri Dr.ª Elza Chambel, trouxe para casa uma menção 

honrosa no valor de 5.000€ e viu a sua actuação na área 
da inclusão social reconhecida pelo Prémio Manuel António 

Mota. 

O prémio, atribuído pelo Grupo Mota Engil em homenagem ao seu 
fundador em parceria com a TSF, contou com dez finalistas de 
vários pontos do país, entre os quais se contam a vencedora desta 
edição ASRA (Associação Sócio-Terapêutica de Almeida) com 
prémio no valor de 50.000€, a AEIPS (Associação para o Estudo e 
Integração Psicossocial), a ARCIL (Associação para a Recuperação 
de Cidadãos Inadaptados), a Cáritas Diocesana de Coimbra, 
o Centro Social e Paroquial da Vera Cruz, a Cerciestremoz 

(Cooperativa para a Educação 
e Reabilitação das Crianças 
Inadaptadas de Estremoz), a 
Dianova Portugal, a Mundos 
de Vida (Associação para a 
Educação e Solidariedade), a 
Santa Casa da Misericórdia 
de Arganil e a Santa Casa da 
Misericórdia da Trofa.

Os  prémios foram entregues 
pelo Presidente da República Prof. Aníbal Cavaco Silva, a 21 de 
Novembro, no Palácio da Bolsa do Porto durante a conferência 
Portugal Solidário – Prémio António Manuel da Mota.

+info: http://premiomam.mota-engil.pt e http://www.tsf.pt 

Dianova Portugal recebe menção honrosa na Conferência 
“Portugal Solidário” – Prémio António Manuel da Mota 
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Dianova: Empresa, Instituição, Entidade, Organização sem fins 
lucrativos… são múltiplas as designações de acordo com os 
fins prosseguidos. Como podemos definir uma qualquer destas 
Entidades e qual o seu papel na estruturação social e económica 
da sociedade?
Prof. Filipe Almeida: Todas essas designações identificam 
instâncias organizacionais da vida colectiva que têm um princípio 
e um fim comuns: a vontade e o bem-estar humanos. Os fins que 
prosseguem e aos quais se refere – como o lucro no caso das 
empresas privadas ou o serviço público no caso de instituições do 
Estado – são de facto os meios como, através destas Organizações, 
se busca o bem-estar humano. 

Esse horizonte ambíguo, mas sempre urgente, de bem-estar 
não é no entanto alcançável por uma única via. São necessárias 
respostas diferenciadas e complementares, tão diversas como 
as próprias carências, desejos, necessidades e aspirações 
humanas que se propõem suprir. Por isso é a boa a articulação 
entre essas diversas formas de organização colectiva que permite 
o desenvolvimento humano, nele incluindo a saúde física, a 
destreza cognitiva, a criação artística, o equilíbrio emocional, 
o entendimento do mundo e de si mesmo, e, já agora, a virtude 
moral na relação com os outros. 

Uma sociedade exclusivamente organizada em função de 
interesses privados sucumbiria perante o abuso explorador e 
a desordem. Uma sociedade exclusivamente organizada em 
função do interesse comum sucumbiria perante a indolência e 
a desesperança das vontades individuais subjugadas. Nenhuma 
delas seria natural e sustentável. 

E por isso são necessárias empresas que inovem e combinem 
recursos para satisfazer as necessidades de consumo da 
sociedade, Organizações do Terceiro Sector empenhadas em 
responder a carências comunitárias cuja satisfação não gera 
uma actividade lucrativa e instituições públicas que, através da 
lei e da acção preventiva, assegurem uma harmonia artificial de 
interesses, regulando os interesses privados.

Dianova: Parece inquestionável que a crise financeira de 2007 
tem na sua origem comportamentos éticos dos decisores dúbios 
que paradoxalmente continuam a ser recompensados. Significa 
tal que Responsabilidade Social, Sustentabilidade e Ética são 
conceitos e práticas antagónicas ou o sistema de Valores – os 
guias do comportamento – nas Empresas são meras palavras 
ocas e sem expressão na prática?
Prof. Filipe Almeida: A origem desta crise resulta da transgressão 
consciente de alguns e da imprudência conivente de muitos. 
E parece evidente que o carácter das pessoas não se alterou 
repentinamente por causa deste susto. Essas mudanças de atitude 
demoram muitos anos e, em alguns casos, gerações sucessivas. 

Mas não se pode confundir alguns casos com todos os casos. A 
imprudência conivente mantém-se, permitindo e estimulando 
comportamentos imorais que mais tarde ou mais cedo provocarão 
uma nova crise, mas isso não significa que todos os gestores, todos 
os empresários, todos os decisores sejam transgressores ou im-

prudentes. 
“Responsabi-
lidade Social”, 
“Sustentabili-
dade” e “Ética” são 
expressões recheadas 
de significado, sem as quais 
perdemos a capacidade de explicar e 
entender inteiramente os motivos da crise, os seus efeitos e até 
as suas soluções. Por isso não são ocas nem dispensáveis. São 
necessárias e urgentes.

Dianova: Para si, há uma única responsabilidade social como 
advoga Friedman ou várias?
Prof. Filipe Almeida: A palavra “responsabilidade” significa 
promessa, compromisso recíproco, e portanto é uma obrigação. 
Se nos referirmos a “Responsabilidade Social” trata-se do 
conjunto de obrigações que vinculam uma pessoa ou entidade 
perante todas as outras pessoas e entidades. 

Por isso, quando falamos em “responsabilidade social das 
empresas” temos necessariamente que incluir três tipos de 
compromisso perante a sociedade: as obrigações económicas 
de satisfazer com lucro as necessidades sociais de consumo; as 
obrigações legais de cumprir as normas que regulam a acção 
empresarial; e as obrigações éticas de fazer tudo isto respeitando 
e preservando as liberdades positivas e negativas de todas as 
pessoas envolvidas ou afectadas pelas decisões empresariais. 

Apesar disto, não creio que a concepção de Milton Friedman seja 
muito distante desta. Ele não considerava aceitável uma prática 
empresarial que violasse a lei ou os direitos fundamentais do ser 
humano. Apenas combatia a ideia de que fossem acrescentadas 
às obrigações económicas e legais das empresas preocupações 
com problemas de ordem social que deveriam ser resolvidos 
pelo Estado, naturalmente mais capaz de fazê-lo de forma mais 
esclarecida, competente e, acima de tudo, justa. 

A transferência de poder público da esfera pública para a esfera 
privada pode constituir uma ameaça séria à estabilidade das 
nações, esvaziando o poder do Estado e tornando os direitos de 
cidadania perigosamente dependentes do interesse privado. Julgo 
que esta é uma das preocupações centrais de Friedman menos 
bem entendida até hoje.

Dianova: Como podemos definir a Responsabilidade Moral das 
Empresas e como se distingue da abordagem proposta por 
Carroll sobre responsabilidades sociais específicas partindo dos 
estilos de gestão?
Prof. Filipe Almeida: As empresas são entidades colectivas cujas 
acções resultam sempre de decisões individuais, mesmo quando 
tomadas em grupo. Ela pode ter uma responsabilidade jurídica 
e económica, mas a responsabilidade moral é indissociável dos 
indivíduos de agem e decidem. 

A proposta de Archie Carroll confirma esta perspectiva 
ao distinguir os estilos de gestão moral, amoral 

Filipe Almeida
Docente da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra

Autor do livro “Ética, Valores Humanos e Responsabilidade Social das 
Empresas” (Principia, 2010)



10
en

tr
ev

is
ta

 c
om

...
e imoral. Neste 

sentido, o gestor imoral 
contraria frontalmente os 

interesses colectivos e o gestor 
amoral, não praticando o mal, demite-se 

de praticar o bem. Tal como refiro no meu livro, 
“o autor foca a análise no indivíduo, como berço 

original a partir do qual são concebidas e exercidas 
as múltiplas responsabilidades das empresas. (…) Por 

isso, na abordagem moral da RSE, o gestor confunde-se 
com a organização que gere e o trabalhador confunde-se com 

a organização que representa, enquanto agentes activos dos 
compromissos empresariais”. 

Na verdade, a responsabilidade moral só pode ser atribuída 
ou exigida a pessoas, não a empresas. Esta é uma perspectiva 
fundamental para entender e julgar acções empresariais que tem 
vindo a perder nitidez entre académicos, empresários, políticos 
e sociedade civil em geral. Ao elevar a empresa a agente moral, 
corre-se o risco de dispersar a responsabilidade, disfarçar a culpa 
e permitir a impunidade dos transgressores.

Dianova: Na sua opinião, porque valorizam os gestores uma 
determinada forma de relação da empresa com a sociedade 
decorrente do exercício da Responsabilidade Social?
Prof. Filipe Almeida: Longe de ser uniforme em todo o mundo 
ou sequer em todas as empresas de uma região ou país, a forma 
como os gestores decidem desenvolver a relação da empresa com 
a sociedade no contexto da sua responsabilidade social é variável 
consoante o entendimento que ele faça do seu significado. 

Inicialmente como reacção a reivindicações da sociedade civil 
norte-americana, a Responsabilidade Social das Empresas (RSE) 
surgiu como uma resposta simultaneamente responsabilizadora 
e legitimadora da prática empresarial. Por isso, a ideia de 
responsabilidade social instalou-se no meio empresarial sem 
que uma parte significativa dos empresários e gestores tenha 
compreendido verdadeiramente as suas implicações, as suas 
exigências e os seus limites. E nesses casos, tornou-se uma moda 
e não um paradigma. 

O chamado Investimento Social Privado realizado pelas empresas 
deve estar alinhado com a sua estratégia de crescimento 
económico e deve ser adequado aos recursos de que dispõe. 
Raras vezes uma política de relação com a comunidade diferente 
desta gera ganhos sustentáveis para todos. 

Muitos empresários ainda sentem vergonha dos benefícios 
evidentes que obtêm ao apoiar causas sociais. Esta “vergonha” 
decorre da confusão frequente entre responsabilidade moral 
e responsabilidade social. A transferência do critério aplicável 
ao julgamento moral da acção humana individual para o plano 
da avaliação de práticas empresariais produz esta confusão 
geradora de discursos incoerentes, desconfianças recíprocas, 
desorientação de análise e aparente ambiguidade estratégica.

Dianova: Qual o impacto da Teoria dos Valores Motivacionais na 
tomada de decisões estratégicas?
Prof. Filipe Almeida:  Essa teoria é uma contribuição relevante 
para compreendermos melhor as motivações íntimas subjacentes 
às nossas escolhas. O sistema de valores de cada pessoa, tal 
como os traços da sua personalidade ou a expressão do seu rosto, 
é único. Todos oscilamos entre o apelo do bem-estar individual e 
o imperativo do bem-estar colectivo, entre o egoísmo de escolhas 
que nos protegem e o altruísmo de escolhas que nos consomem. 
E todos oscilamos entre o conservadorismo que prefere a ordem, 
a previsibilidade e o respeito pela vontade colectiva, e o estímulo 
das novas experiências, da auto-determinação e da autonomia 
individual. 

Estes antagonismos desdobram-se em muitos outros e é nesse 
complexo equilíbrio de forças que em cada momento tomamos 
decisões. No caso das decisões empresariais, parece-me 
evidente que o sistema de valores explica muito frequentemente 
por que diferentes gestores, perante as mesmas opções, fazem 
escolhas diversas com implicações morais e sociais também 
diferenciadas. Ninguém consegue verdadeiramente libertar-se 
do seu sistema de valores pessoais porque ele é, antes de mais, a 
fonte dessa mesma liberdade. Por isso as decisões estratégicas 
são também elas sempre o reflexo do sistema de valores de 
quem decide.

Dianova: Uma célebre citação de Henry Ford refere que “A 
business that makes nothing but money is a poor business”. Que 
motivações, lições e orientações podem facultar aos decisores 
um sistema de gestão de Responsabilidade Social Corporativa? 
Prof. Filipe Almeida: Ligo esta resposta à primeira e estendo-a 
ligeiramente. Um negócio lucrativo num sistema de concorrência 
livre, se respeitar a lei, se for transparente e se não atropelar 
direitos, constitui um valioso contributo para o progresso social, 
pois em tese significa que consumiu menos recursos da sociedade 
do que o valor que a mesma sociedade atribui ao produto ou 
serviço oferecido. 

Entender isto é entender que o lucro não é um fim em si mesmo, 
mas um reflexo do fim em si mesmo: providenciar bem-estar. A boa 
gestão deve basear-se neste entendimento sobre as finalidades da 
actividade empresarial, podendo mesmo, no limite, dispensar os 
rótulos mediáticos da Responsabilidade Social Corporativa ou da 
Ética Empresarial. A ética deve ser, tanto quanto possível, como a 
santidade: não se anuncia, pratica-se.

Dianova: Se como refere em Ética, Valores Humanos, e 
Responsabilidade Social das Empresas o “objectivo da reflexão 
ética é “libertar os agentes sociais da prisão do egoísmo que não 
se importa com os efeitos produzidos sobre os outros”, à luz do 
conhecimento e prática actual, como definiria a Responsabilidade 
Social Corporativa?
Prof. Filipe Almeida: Essa frase não é minha, mas de Robert 
Srour, embora eu a cite porque concordo com ela. Remeto a 
definição de Responsabilidade Social Corporativa para a minha 
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resposta à terceira pergunta, sintetizando o conceito no conjunto 
de compromissos que vinculam as empresas à sociedade, 
nomeadamente os compromissos económico, legal e ético. 

Este último corresponde à necessidade de incluir nas decisões 
empresariais a vigilância permanente da reflexão sobre a sua 
validade moral, prevenindo o dano e evitando a transgressão. 
Esta é a única fonte de responsabilidade que de facto impede 
comportamentos organizacionais estritamente egoístas que, 
embora respeitando a lei, comprometam inaceitavelmente o bem- 
-estar ou a liberdade individual.

Dianova: Manifestando-se o sistema de valores de um indivíduo/
decisor nas escolhas que faz, não deveriam os curricula dos 
cursos de Gestão obrigatoriamente incluir disciplinas de Ética, 
Governance e Cidadania Empresarial (diria Organizacional) que 
não de forma casuística e assistémica? 
Prof. Filipe Almeida: Sim, sem dúvida. Mas nesse aspecto sou 
um pouco mais radical. Defendo que deveria ser obrigatória 
em qualquer curso superior de 1º ciclo uma disciplina sobre 
Ética e Cidadania. Os seus conteúdos e aplicações poderiam ser 
ajustados à especificidade de cada campo de estudo, mas trata- 
-se de assuntos estruturantes em qualquer área profissional 
porque nenhuma profissão se exerce isolada da sociedade. Não 
duvido dos benefícios colectivos que uma formação transversal à 
sociedade sobre estes assuntos poderia trazer a longo prazo.

Dianova: Podendo os valores ser educados e modificados pela 
experiência, não constituiria o debate e reflexão periódicas sobre 
a Teoria dos Valores um factor crítico na preparação de melhores 
cidadãos e gestores sobretudo quando à escala global os recursos 
são cada vez mais escassos para as gerações actuais e futuras? 
Neste contexto, que papel construtivo podem desempenhar 
Organizações de referência (Empresas, Associações sectoriais…) 
na sociedade portuguesa?
Prof. Filipe Almeida: Qualquer forma de induzir a auto-reflexão 
sobre a circunstância de cada pessoa no seu tempo e no seu 
espaço é indiscutivelmente útil para o progresso colectivo. Não sei 
se o debate sobre a Teoria dos Valores propriamente dita seria o 
caminho mais eficaz para formar melhores cidadãos, mas volto a 
referir a importância de estimular a reflexão ética desde cedo em 
toda a cadeia formativa e a relevância social de tornar esta uma 
disciplina obrigatória em todo o ensino superior. 

Penso que hoje já se discutem problemas de sustentabilidade 
ecológica e cada vez mais se promovem acções de solidariedade 
nas escolas, o que, em si mesmo, é já um passo importante 
nesse sentido. E, desde que respeitem um princípio essencial 
de transparência sobre os propósitos e finalidades da sua 
intervenção, todas as Organizações que se envolvam activamente 
neste processo são contribuições positivas para a formação cívica 
dos cidadãos.

Dianova: O Debate da Gestão na actualidade parece centrar-
-se cada vez mais em sistemas integrados que incorporem 
preocupações com condições de vida e expectativas dos 
colaboradores e demais stakeholders relevantes. Qual a 
importância que reveste neste contexto a Gestão de Entidades 
Familiarmente Responsáveis? Uma moda de cidadania 
empresarial/corporativa ou uma necessidade imperativa de 
desenvolvimento e crescimento organizacional e societal?
Prof. Filipe Almeida: Ambas as coisas. E se a primeira for 
necessária para que a segunda se consolide, não vejo objecções de 
fundo, desde que o tal princípio da transparência seja respeitado e 
a sociedade civil tenha capacidade para manter vigilância apertada 
sobre estes processos.

Dianova: Fala-se mormente de Responsabilidade Social das 
Empresas dada historicamente a sua primazia na organização 
social como geradoras de riqueza, bem-estar e qualidade 
de vida. Todavia, assistimos hoje à necessidade crescente 
de Organizações Sem Fins Lucrativos tornarem-se cada vez 
mais socialmente responsáveis e orientadas à sua própria 
sustentabilidade ante a insustentabilidade do welfare state. 
Necessidade de revisão e sistematização da terminologia? Qual 
a sua opinião? 
Prof. Filipe Almeida: Um dos vectores que define o Terceiro Sector 
é o facto dele se ocupar de carências e necessidades humanas 
cuja satisfação não permite um retorno directo lucrativo por parte 
do beneficiário. 

Do meu ponto de vista, não é apenas o objecto da acção que 
define a natureza da Organização, mas a forma como essa 
acção é financiada. Por exemplo, um lar para acolher e tratar 
pessoas idosas pode ser um negócio lucrativo sem necessitar 
de financiamento para além das prestações pagas pelos 
utentes. Se necessitar de apoio público ou privado além deste, e 
se naturalmente oferecer um produto ou prestar um serviço de 
utilidade social, inscreve-se no âmbito do Terceiro Sector. 

Por isso, as dificuldades de sustentabilidade financeira que hoje 
as Organizações Sem Fins Lucrativos atravessam decorrem de 
factores intrínsecos à sua própria natureza e merecem a atenção 
urgente de todos os agentes, privados e públicos. Insistir que uma 
Organização desse tipo seja auto-sustentável é forçá-la a uma 
estratégia de desenvolvimento que não lhe é natural. 

O esforço deve estar no diagnóstico de carências sociais, na 
clarificação de objectivos e do papel de cada Organização, 
na melhoria da eficiência dos seus processos de gestão e na 
angariação de parceiros privados interessados em apoiar a 
instituição. Em todo o caso, uma vez feito este diagnóstico e as 
carências sociais rigorosamente sinalizadas, a sustentabilidade 
destas Organizações não deve ser assegurada exclusivamente por 
iniciativa privada. 

O Estado, representando o interesse colectivo, deve garantir o 
seu financiamento, exigindo-se um esforço adicional a estas 
Organizações na boa aplicação de recursos públicos e no relato 
amplo e transparente para a sociedade sobre a forma como 
desenvolvem a sua actividade, os resultados alcançados e as 
perspectivas futuras. 

E estou convencido de que é também do fundamental interesse 
privado, das organizações COM fins lucrativos, que a sociedade 
civil organizada se mantenha activa e seja bem sucedida na 
superação destas carências. Nenhum interesse privado é 
sustentável se for indiferente ao interesse colectivo.
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Dianova: Como surgiu a 
ideia de organizar o prémio 
“Cidadania” e quais foram os 
seus objectivos?
António Correia: Esta oportunidade baseou-se em duas ideias-
-chave: Uma dedicada às empresas e a outra às ONG e IPSS. 
Relativamente às empresas, o objectivo passava por valorizar 
aquelas que têm boas práticas sociais e portanto premiá-las. Que 
fosse público o bom exemplo que oferecem no meio envolvente. 
Pois bem, não havia nessa altura nenhum prémio dedicado à 
sustentabilidade e tanto a AESE como a PricewaterhouseCoopers 
(PwC) compunham a sua estratégia integrada com essas 
valências. No caso das ONG, o objectivo era não só dar visibilidade 
ao Terceiro Sector que é relevante na sociedade portuguesa, mas 
também ajudar este sector a ser mais credível, estar organizado 
condignamente e poder fazer o seu papel com maior impacto do 
que tinha anteriormente. 

Dianova: A parceria com a AESE deu-se por alguma razão em 
concreto?
António Correia: Esta união nasce naturalmente. A PwC é 
patrocinadora da AESE já há alguns anos, merece-nos todo o 
respeito e partilha valores de ética, integridade e sustentabilidade 
que são os nossos. Portanto foi uma união quase perfeita, num 
ambiente de harmonia que proporcionou o êxito que tem sido 
estas edições. 

Dianova: Reparei também que em 2008 houve um hiato na 
atribuição do prémio. A que se deveu essa interrupção?
Ramiro Martins: Não houve nenhuma razão essencial. Nós 
fizemos uma primeira edição do prémio, sentimos que fazia 
sentido fazer uma avaliação de como tinha corrido a experiência e 
esse ano de pausa serviu principalmente para ponderarmos se as 
edições deveriam ser anuais ou bianuais. Acabou por prevalecer 
o conceito de que a repetição do evento com o ritmo anual seria o 
mais adequado e acabava por acelerar a mensagem que pretendia 
passar. Em suma, pareceu natural retomar o ciclo anual e não 
aquele que a priori se impôs. Uma mera constatação de que com 
este período, seguramente, estávamos a contribuir para que as 
empresas se esforçassem mais na persecução dos objectivos, 
para os quais o prémio está desenhado.

Dianova: Atendendo às edições anteriores e ao comportamento 
responsável das entidades em prova, consideram que existe um 
reflexo no tecido empresarial português?
Ramiro Martins: Existe claramente. Nas distintas edições 
do prémio temos vindo a verificar que as empresas que vão 
concorrendo apresentam candidaturas cada vez mais completas, 
cada vez mais desenvolvidas e, portanto, a aprendizagem dos 
pontos que foram menos bem classificados numa determinada 
edição acabam por parecer menos consequentes nas posteriores. 
Acabam por melhorar a sua própria performance. Por outro 
lado, verifica-se um crescimento do número de empresas que 

adere e concorre. Portanto nas duas vertentes, no espectro dos 
concorrentes e em cada concorrente o nível oferecido e imposto 
nas edições seguintes, só demonstra a contribuição significativa 
do comportamento e responsabilidade social das empresas.

Dianova: Dentro de um conceito tão abrangente como é o da 
cidadania, em que directrizes específicas é que se basearam na 
metodologia de análise para este prémio? 
António Correia: No que respeita às ONG esse trabalho foi 
incumbido à AESE. Tivemos na primeira edição o apoio de uma 
entidade Suíça, a SAM Corporate, que avalia, valida e mantém 
as empresas internacionais no mais prestigiado índice de 
sustentabilidade do mundo, o Dow Jones Sustainability Index. Em 
Portugal, apensas duas empresas lá estão cotadas: a Portugal 
Telecom e a EDP. Portanto, esta metodologia foi de tal forma 
apoiada por este departamento de assessoria que na edição de 
abertura o logo era repartido pela PwC, AESE, Exame e SAM que 
teve grande responsabilidade nos questionários de candidatura, 
mais exigentes na área da sustentabilidade. 

Usamos essas orientações, adaptamo-las à sociedade portuguesa 
e ainda hoje esse upgrade é feito. Todos os anos em conversas 
internas e com o júri acabamos por adaptar o questionário às 
melhores práticas de sustentabilidade do país. No caso das ONG, 
a AESE fez o grosso do trabalho de análise a prémios semelhantes 
que escasseiam, dificultando o impacto na comunidade, a 
organização do próprio candidato, o fundraising. Houve um grande 
cuidado na abordagem e no tratamento da avaliação. 

Ramiro Martins: Mas diga-se em bem da verdade que se nota uma 
evolução significativa desde a primeira edição do questionário, 
adaptando esse formulário às realidades confrontadas nas ONG. 
O grau de organização de uma Organização Não Governamental 
é obviamente diferente do de uma empresa, logo deveremos ter 
consciência por um lado que o grau de exigência que é colocado 
tem de se adaptar a essa realidade, por outro denotamos que 
cada vez mais as Organizações que concorrem, incidem no 
cumprimento dos requisitos. E isso faz com que o questionário 
evolua e enforme a própria atitude das entidades.

Dianova: Tendo sido analisadas bastantes empresas imbuídas 
em meios competitivos e IPSS com grandes desafios ao nível do 
financiamento, a responsabilidade social neste momento é um 
incremento de valor na resposta a este problemas?
Ramiro Martins: Relativamente à Responsabilidade Social, e 
em regra, quase nunca acarreta investimentos significativos, 
pelo menos no que diz respeito às ONG. É uma mudança de 
comportamento que não implica per si necessidades financeiras. 
Portanto, sim, a resposta vai no sentido de que esta contribuição 
social é valorizada. E não, a questão financeira não é uma limitação.

Dianova: E falando agora das lacunas, quais seriam os princípios 
e aspectos que mereciam maior atenção por parte das ONG?

António Brochado Correia 
Advisory Partner da PricewaterhouseCoopers

Ramiro Martins
  Professor de Política Comercial e Marketing da AESE – Escola 
de Direcção e Negócios 
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Ramiro Martins: Na maior parte das vezes as ONG nascem 
de uma postura bastante voluntariosa e muito generosa em 
implementar os seus próprios projectos. Embora carregadas 
de boa vontade, estas Organizações possuem um nível de 
organização eventualmente inferior ao que seria desejado e 
adequado. É essencialmente neste ponto que contribuímos e onde 
nós tentamos que as ONG concorrentes tomem consciência de 
que a transparência da sua actuação, de alguma forma, contribui 
para que elas próprias sejam mais capazes de angariar os fundos 
que necessitam para implementar os seus projectos corporativos. 
Gerando um ciclo virtuoso que nós desejamos contribuir. 

Tivemos um excelente exemplo na primeira edição com uma ONG 
premiada que na altura da entrega do prémio, valorizou ao máximo 
a entrega do galardão, porque segundo o seu responsável iria abrir 
portas que até agora estavam fechadas ao nível do financiamento. 
A percepção da seriedade, transparência e cotação é altamente 
valorizada neste meio.

António Correia: Este prémio é um curso da AESE que é dado 
gratuitamente envolvendo da nossa parte horas de consultoria 
para aquilo que for recomendado. A maior parte das premiadas 
têm solicitado, acabando mesmo por usufruir de uma consultoria 
contínua e gratuita. Nós ajudamos, pois temos noção de que 
existem grandes lacunas que vêm da própria natureza da ONG. 
Sem grandes valências na gestão e na comunicação organizacional. 
Um fenómeno que não se confina apenas às nossas fronteiras. 

Dianova: Consideram então que a definição das linhas de 
orientação das ONG corresponde a um planeamento recente? Ou 
que estão pouco desenvolvidas, tanto no espaço nacional como 
no internacional?
António Correia: Eu acho que devemos desmistificar essa ideia 
redutora de sustentabilidade ligada ao meio ambiente, mecenato, 
questões sociais, etc. Neste caso e para entidades desta natureza, 
sustentabilidade é tudo. E serve de referência não só para essas 
Associações como para a própria sociedade. Assegurar a nossa 
sobrevivência, sermos sustentáveis com um trabalho credível. Se 
puder apresentar-se aos financiadores como Organização que 
faz prestação de contas com transparência, uma boa imagem 
relacionada com o exemplo que vem de cima, poupando energia e 

papel. Sem gastos desmesurados nos seus recursos, enfim, toda 
esta gestão integrada é que vai ditar o estatuto da ONG. Confesso 
que sinto uma maior popularidade do Terceiro Sector, hoje em dia, 
em relação a anos anteriores.

Dianova: É indubitável que estas grandes Organizações servem 
como referência nas boas práticas do Terceiro Sector. A sociedade 
civil está receptiva a estes exemplos? Por outras palavras, a 
mensagem passa?
António Correia: Creio que sim. Eu acho que isto não é uma moda 
passageira. Veja-se hoje o caso dos EUA e daqueles movimentos 
de filantropia, com os maiores bilionários a doarem 50% da sua 
fortuna. Isto é uma tendência que não existia há dez anos atrás, 
com uma sensibilidade bastante veemente na forma como os 
países desenvolvidos, olham para os terríveis problemas sócio- 
-caritativos do terceiro mundo. 

E porquê? Porque a comunicação social nos últimos anos mais do 
que quintuplicou as coberturas de questões sustentáveis e sociais. 
Se vir um gráfico representativo, a linha até 2005 era residual e 
bastante rasa mas a partir desse ano para cá foi exponencial. 
Apareceram produtos com base sustentável, sem mão-de-obra 
infantil, cujas empresas nos campos em vias de desenvolvimento 
são instigados por imposição da reputação, a cumprir com uma 
série de obrigações sociais.

Dianova: Até porque a emergência desses países tem de ser 
proporcional à boa imagem que transmitem.
António Correia: Claro que sim, não tenho dúvidas. Houve 
uma sensibilidade ao tema sem precedentes. Quem disse que 
Copenhaga tinha sido um fracasso deverá convir que nunca 
se falou tanto do tema da sustentabilidade e das alterações 
climáticas, naquelas semanas ou meses em que se discutiu o 
tema. Por outro lado foi a primeira vez que os chamados países 
emergentes aderiram a alguns compromissos, casos do Brasil, 
China, Índia etc. De facto, nada foi assinado, e espera-se que agora 
em Cancún possa haver algum sucesso nisso também. 

Em suma, a pressão mediática seja das alterações climáticas, 
seja da pobreza mundial, seja dos desníveis das 
comunidades. Portugal é um exemplo, também 
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nesse aspecto. Este 

“Prémio Cidadania das 
Empresas e Organizações” 

quando foi lançado em 2006 era único 
e pioneiro na certificação de entidades 

sustentáveis, agora veja-se quantidade de 
escritos que aparecem, iniciativas, prémios. Isto 

está na ordem do dia e ainda bem.

Dianova: Confirma então que a Responsabilidade Social em 
termos gerais, actualmente, não está restringida à filantropia 

e mecenato.
António Correia: Longe disso, aliás quando se fala do país eu 
devo dizer que nós próprios como cidadãos temos de ser um bom 
negócio para o país. O nosso comportamento deve ser condizente 
com as exigências que apregoamos. É fácil falar das empresas, 
dos governos... e nós?! Qual o nosso contributo? Consideramo- 
-nos distintivos do resto dos actores sociais? Qual o footprint que 
alguém deixa quando passa por uma empresa ou mesmo de um 
estudante, família, amigos. Havia um santo que dizia “infeliz do 
que tem desculpas, pode sempre encontrá-las”.

Dianova: Acham que esta tendência é transversal a todas as 
regiões do país? Existem clivagens na dinâmica do Terceiro 
Sector.
António Correia: Provavelmente não serei a pessoa mais indicada 
para lhe falar nisso. A ideia que tenho é que existem algumas 
diferenças e até é natural pelos contrastes notórios de terra 
para terra. Era bom que essas diferenças fossem atendendo as 
especificidades e formas de apoios nos diversos pontos do país. 
Desconheço se será bem assim. O Terceiro Sector deveria estar 
mais virado para uma região que dependa desse tipo de apoio. 
Era interessante e funcionaria como impulso positivo para que 
as associações de distinto cariz pudessem fazer alguma coisa na 
tentativa de perceber esta área concreta. Como em zonas mais 
envelhecidas em que o problema está focalizado e terá primazia. E 
infelizmente, tende-se a apoiar não quem mais precisa mas quem 
tem mais visibilidade.

Dianova: As ONG e as IPSS estão a actuar, de momento, com a 
devida profundidade no tecido social, aliviando as carências que 
existem?
António Correia: Eu quero acreditar que estão empenhados em 
fazer todos os possíveis para aliviar a maior parte das carências 
sociais. Temo que não estejam a fazê-lo na sua totalidade. Admito 
que haja vários tipos de insuficiências de meio, voluntariado ou 
financiamento para que não esteja a ser dado todo o apoio. Ou 
até, por uma questão de organização de processos e escassez de 
pessoal. Não tenho dados concretos, porém. 

Dianova: Este prémio vai ao encontro das motivações que neste 
momento se vivem? Muitos teóricos dizem até, que vivemos um 
momento de transição para uma cada vez maior preponderância 
do Terceiro Sector.
António Correia: Uma das razões que me fez na altura tomar 
esta iniciativa com a AESE foi precisamente aquilo que ouvia no 
mundo empresarial a respeito deste segmento de solidariedade 
social. Contactam dezenas e dezenas de ONG todos os anos a 
pedir esforços e contributos. E os responsáveis e gestores ficam na 
dúvida a qual é que devem dar porque não as conhecem o suficiente. 
Ou seja, é preciso de alguma forma descriminar quais são as ONG 
transparentes, sérias e que de facto trabalham num determinado 
target - no caso da Dianova é a luta contra a toxicodependência. 
Até para orientar certas empresas disponíveis para dar dinheiro, 
mas que esbarram na desconfiança, no desconhecimento. Por 
conseguinte, é fundamental que estes dois sectores se unam e 

complementem, abrindo-se à educação, universidades, inovação, 
autarquias. Uma infinidade de redes.

Dianova: O desenvolvimento sustentável das empresas e das 
indústrias são neste momento uma prerrogativa para a inovação 
científica?
António Correia: A inovação é essencial, é um chavão. Toda 
a inovação que é feita deve ter em conta toda esta concepção 
ambiental e social de sustentabilidade que vigora nos mercados 
internacionais. Portanto, quando se fala em inovação – e 
fala-se imenso nisso – muitas vezes se esquece que é um 
tema onde estatisticamente apenas 8% da produção mundial 
provém dos denominados departamentos I&D (Investigação e 
Desenvolvimento). Ora quando se fala em inovação, esta é uma 
realidade que não devia ser descurada. Quer dizer então que mais 
de 90% de novas ideias e programas, vem dos colaboradores, união 
das empresas ao ensino superior e por aí adiante. Ou eu integro 
estes sistemas para a minha Organização e sou inovador, tendo 
presente o resto da consciencialização ao nível da sustentabilidade, 
ou então esse papel está destinado ao fracasso.

Dianova: Numa época em que assistimos a tantas migrações 
para países emergentes e os agentes económicos têm uma 
necessidade impulsiva pelo lucro fácil, podemos concluir que a 
ética é avessa ao progresso financeiro?
António Correia: Não, eu acho que esses valores podem 
coexistir. Eu costumo dizer a estes empresários que estão a 
fazer investimentos significativos em países ditos emergentes ou 
em alguns ainda que nem a esse estado chegaram, para irem 
a estes países com uma ideia de fazer negócios, percebendo as 
circunstâncias do espaço mas que em termos de sustentabilidade 
– ética, integridade, moralidade... – que apliquem lá aquilo que 
levam de cá. Que não se adaptem nestes termos, à forma e ao 
método de fazer negócios menos aconselháveis nesses países 
mas que levem daqui um ensinamento para a pedagogia e o 
desenvolvimento sustentável, na integração por um imperativo 
global. Constituir valor e princípio. E existem bons exemplos. Os 
grandes players mundiais que mantêm boas práticas, fazem com 
que os fornecedores, os meios locais se adaptem a essas regras 
caso contrário deixam de produzir nesse território.
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Dianova: A Ética voltou a assumir um destaque crescente 
no debate e reflexão sobre a forma como os Indivíduos e 
Organizações se comportam. A que se deve este renovado 
interesse pelas questões dos valores humanos?
Eng. Mário Parra da Silva: Ao nível das pessoas, penso que se 
deve à falência da ideia de que o crescimento poderia continuar 
indefinidamente e que o funcionamento dos mercados corrigiria 
todas as assimetrias. Nos últimos anos os valores éticos foram 
banidos. Desde a publicidade aos jogos electrónicos foi difundida 
a mensagem da ausência de outro valor que não fosse o sucesso 
individual sem qualquer restrição na forma de o obter. Todos os 
limites foram considerados como velharias e tabus, todas as 
liberdades como progressistas, todas as novidades como boas. 

Este estilo de vida só se mantém num ambiente carnavalesco de 
consumo acima das posses, de recursos naturais inesgotáveis, de 
crédito acima do valor real, de divida sobre as novas gerações, de 
negação do futuro em prol de um presente de divertimento sem fim 
à vista. Quando o dinheiro se acaba vem a quarta-feira de cinzas e 
as lamentações. Então toda a gente se volta para os bons valores 
e espera um milagre redentor. Mas não é assim. Haverá sacrifícios 
e as habituais vítimas inocentes, porque não aproveitaram grande 
coisa dos anos de vacas gordas mas agora serão os principais a 
pagar a crise. Embora de algum modo também tenham culpas já 
que preferiram sempre olhar para o lado e acreditar que alguém 
acabaria sempre por pagar a conta. 

Ao nível das Empresas a situação é diferente. As Empresas 
sempre defenderam os bons valores no seu seio. O trabalho numa 
Organização implica o respeito por valores éticos que construam 
confiança. Para muitos jovens que chegam ao mundo do trabalho 
vindos do nosso peculiar sistema educativo, a empresa é o primeiro 
ambiente em que ouvem falar de valores éticos. Agora está criado 
o clima favorável a um trabalho ético muito mais profundo. Mas 
seria útil para o País que os pais e as escolas voltassem a educar 
com base em valores e não apenas com base no “salve-se quem 
puder”.

Dianova: Sendo a Ética uma das responsabilidades sociais das 
Organizações, qual tem sido a evolução dos Códigos de Ética até 
à actualidade?
Eng. Mário Parra da Silva: A ética é o fundamento da 
Responsabilidade Social das Organizações. Dito de outro modo, 
os valores éticos, em que a Organização funda a sua comunidade 
humana de partes interessadas internas e externas, criam o sentido 
de dever, a virtude da assunção de responsabilidade, a resposta 
aos impactes, o compromisso de agir preventiva e reactivamente. 
Sem fundamento em valores éticos não há responsabilidade social 
mas apenas acções de relações públicas. 

De início os códigos eram apenas listas de comportamentos 
desejados, ou seja códigos de conduta, Hoje nota-se uma maior 
preocupação em definir os valores em que a Organização se funda 
e que acredita suportarem a sua sobrevivência a longo prazo. 
Mas ainda é um conhecimento superficial, não embebido no ADN 
organizacional.

Dianova: Não só as Empresas mas qualquer Organização, incluindo 
as públicas ou sem fins lucrativos, deveriam ter e comunicar – in-
terna e externamente – o seu Código de Ética, a pauta do comporta-

mento orga-
nizacional 
dos seus sta- 
keholders 
internos. Para 
as Organizações 
Sociais, que con-
selhos ou recomen-
dações daria para (re)
criarem o Código Ético nesta 
nova década do séc. XXI?
Eng. Mário Parra da Silva: Antes mais lerem a Norma Portuguesa 
4460 que contém todas as indicações sobre como criar e 
implementar Códigos de ética. Em seguida, auscultarem em 
profundidade as suas partes interessadas, para com rigor e 
verdade, definirem o seu sistema de crenças e os valores base que 
os irão guiar.

Dianova: Foi publicada recentemente a norma ISO 26000 
Responsabilidade Social. Em que se traduz esta norma? 
Guidance ou compliance?
Eng. Mário Parra da Silva: É uma questão que emerge por 
comparação com a ISO 9000 mas que em breve deixará de ser 
relevante. A ISO 26000 não é certificável por 3ª parte, ou seja a 
evidência da sua implementação não é susceptível de ser realizada 
por uma entidade externa ao seu grupo de partes interessadas. 
Nenhuma Organização poderá esconder-se atrás de um 
certificado e continuar “business as usual”. 

As evidências de aplicação serão produzidas de várias formas. 
Por exemplo, o trabalho de aplicação da norma poderá ser 
testemunhado por uma Organização que esteja envolvida com ela 
e que aceite declará-lo. Os progressos de resultado poderão ser 
testemunhados pelas partes interessadas afectadas. As anteriores 
certificações declaram a existência em funcionamento de um 
sistema de gestão (qualidade, ambiente, etc.), ou seja incidem no 
processo. 

A ISO 26000 é sobre como minimizar impactes negativos e aumentar 
impactes positivos. É sobre como integrar as Organizações na 
Sustentabilidade. É sobre como globalizar os direitos humanos 
e o cuidado com o ambiente. A ISO 26000 é sobre o conjunto 
dos problemas e desafios que as Organizações enfrentam na 
construção de um futuro sustentável. E assim por diante. Uma 
norma de tal amplitude não poderia nunca ser certificável como 
um simples sistema de gestão. Mas haverá muitas Organizações a 
procurar o valor acrescido de declarações de compliance neste ou 
naquele domínio e isso é não só inevitável como me parece bom.  

Dianova: Quais as novidades que este standard internacional traz 
de novo e qual o seu impacto esperado?
Eng. Mário Parra da Silva: Traz acima de tudo, e pela primeira vez 
na história da doutrina das Organizações, uma visão completa e 
plenamente articulada do que deve ser uma Organização num 
“ecosistema” social. A Organização é concebida como uma 
entidade social, com direitos e deveres, muito para além dos já 
habituais deveres jurídicos e fiscais. 

A Organização é concebida como um projecto de 
convergência entre partes interessadas na criação 

Mário Parra da Silva
Presidente da APEE – Associação Portuguesa de Ética Empresarial
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de valor para todas. 

A maior novidade é esta 
concepção, segundo a qual a 

Organização é livre e autónoma e 
gerida pelos seus proprietários (Estado, 

associados, accionistas, patrão) mas o seu 
trabalho é o bem social, através do produto ou 

serviço que produz e disponibiliza. 

A Organização passa a ser co-responsável pelos impactes 
que gera e passa a ter como obrigação minimizar os impactes 

negativos e procurar incrementar os impactes positivos. Não se 
trata de desresponsabilizar o Estado mas de reconhecer que 
este é subsidiário na solução dos problemas que emergem da 
actividade económica. 

Para as Empresas portuguesas a ISO 26000 traz um novo desafio 
de modernização dos seus processos de gestão, principalmente no 
tocante ao dialogo e envolvimento das partes interessadas. Penso 
que ao nível dos direitos humanos e laborais, bem como quanto 
às responsabilidades ambientais as empresas portuguesas 
têm já um razoável nível de desenvolvimento. Não lhes será 
difícil adaptarem-se mas vai requer decisão e alguns anos de 
aprendizagem. 

Dianova: Como se relaciona a ISO 26000 com os Objectivos do 
Milénio?

Eng. Mário Parra da Silva: A Declaração do Milénio estabelece 
que, embora a responsabilidade principal pela realização dos OdM 
seja das políticas públicas, todas as Organizações são chamadas a 
contribuir para esse objectivo. 

Eu diria que sem o contributo eticamente motivado das 
Organizações, empresariais e outras, os Estados pouco podem 
fazer. Essa é a nova realidade. As Organizações, com a sua 
capacidade de agir globalmente, liberdade de movimentos, 
agilidade de adaptação e criação de riqueza, têm um poder 
considerável que pode ser colocado ao serviço da Humanidade, 
sem qualquer prejuízo para os seus lucros, nem perda de poder 
para os seus accionistas. É uma questão de boas regras de jogo, 
claramente definidas, duradouras, apoiadas em justiça célere e 
eficaz. 

O resto as Organizações farão, como têm feito. A imensa redução 
de pobreza, mortalidade infantil, doença, exclusão, desigualdade 
e assimetrias regionais que se verificou nos últimos 50 anos 
é fruto do trabalho da economia livre, da sociedade aberta e da 
concorrência justa. 

A ISO 26000 vem propor novos desafios às Organizações porque é 
do trabalho delas que esperamos novos e mais elevados níveis de 
prosperidade global. A ISO 26000 é uma poderosa alavanca para a 
realização dos OdM. 

Realizou-se a 23-11-10 a 1ª Gala “Sorrir na Educação” 
organizada pela Clínica da Educação e que teve por objectivo 
apoiar e reconhecer um conjunto de Causas que inspiram e 
promovem a transformação social desde prismas distintos e 
dirigidas a uma diversidade de públicos, faixas etárias e estratos 
sociais e económicos. Nesta 1ª edição foram distinguidas 10 
Causas / Projectos de Educação desenvolvidos pelas seguintes 
Organizações Sociais: Acreditar, Pais em Rede, Meninos de Oiro, 
Oiço logo Vejo, Projecto Rua, CrescerSer, Dianova – “Educação é 
a Melhor Prevenção”, Aprender em Parceria, A Menina dos Meus 
Olhos e a Casa das Cores.  

Esta Gala contou com a participação como apresentadora 
de Fernanda Freitas, jornalista e apresentadora do programa 
Sociedade Civil; com artistas solidários como Rita Guerra, João 
Pedro Pais, Anjos, Paula Teixeira, Natalia Juskiewikz, Marco 
Oliveira, Francisco Menezes, Serafim, Bruno Abreu & Vanessa 
Bengala, e ainda com os padrinhos de cada uma das Causas, 
respectivamente Mário Cordeiro, Marta Gautier, José Luis Peixoto, 
Henrique Sá Pessoa, Paulo Maló, João Reis, Paulo Sargento, 
Carlos Sousa, Rita Galo e Paula Careto e Zé Pedro.

A EXIT quis devolver o reconhecimento em mérito atribuído à 
Dianova pelo seu projecto “Educação é a melhor Prevenção” – 
Aventura Emotiva 3G© à Clínica da Educação, ao Renato Paiva & 
Equipa, e dar mais expressão a este projecto de sorrisos solidários 
pela educação, tendo para o efeito realizado entrevistas a cada 
um dos responsáveis das distintas Causas para todas aquelas 
pessoas que não tiveram oportunidade de participar nesta 1ª 

Gala. Boa leitura e 
bem-haja a todas 
estas Causas que 
inspiram a mudança 
junto de Pessoas e da 
Sociedade!

Dianova: A progressiva integra-
ção da mulher no campo laboral, a difícil 
conciliação da vida laboral e familiar, a difusão das tecnologias de 
informação e comunicação, o aumento da delinquência juvenil ou 
a crescente integração dos jovens no mundo laboral, são alguns 
dos factores que têm ido impacto decisivo na educação. Se um 
determinado valor – permissividade social – determina modelos 
de convivência diferentes, o que deve ser feito na prática para re-
vertermos parte destas consequências negativas?
Paulo Sargento dos Santos: Educar alguém é, sobretudo, guiá-lo de 
acordo com o que possui em si mesmo. Esse é o sentido profundo 
da educação que a locução latina Ex Ducere nos ensina. Os factores 
que têm impacto na educação não constituirão, necessariamente, 
consequências negativas. A propósito da difícil conciliação da 
vida laboral e familiar, por exemplo, devemos recordar que a 
Modernidade, em particular, a Revolução Industrial, viu nas grandes 
famílias um valor. Nessa altura, ter filhos era sinónimo de riqueza, 
pois eram mais braços para trabalhar. Hoje, na Pós-Modernidade, 
ter filhos é uma consequência do valor adquirido pelo trabalho. 
Mas, o que é facto é que foi a modernidade que permitiu, também, 
a escolarização, que a Pós-Modernidade assumiu como Direito e 
prolongou. Mas, indo directo à questão da permissividade social 

Paulo Sargento dos Santos 
Professor Universitário de Psicologia Forense, padrinho do projecto Dianova 

“Educação é a melhor Prevenção” – Aventura Emotiva 3G©
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enquanto valor, parece-me tratar-se de uma moeda de duas faces. 
Depende da face a que nos estamos a referir. Se permissividade 
for sinónimo de tolerância, o seu impacto é extraordinariamente 
positivo. Mas, se permissividade for sinónimo de indiferença pelo 
outro ou laxismo, então estaremos no mau caminho. Por isso, 
reservemos a significação de tolerância.

Dianova: Mais do que transmitir sabedoria ou disciplina, 
educar é sobretudo orientar. Os modelos comportamentais 
consubstanciam o “farol” para a maioria dos jovens pautarem 
construtivamente as suas acções. Como especialista, o que 
carece na sociedade portuguesa edificar como modelo(s) global 
ou particular de educação?
Paulo Sargento dos Santos: No meu ponto de vista, os educadores 
constituem modelos de heróis. O que têm de fazer é inverter a 
tendência neo-liberal que promoveu o herói àquele que derruba 
adversários, fazendo jus à metáfora da competição, por modelos 
que promovam o herói como aquele que conquista amigos, 
fazendo jus à metáfora da solidariedade.

Dianova: Parece inegável não só que vivemos numa sociedade 
cada vez mais consumista, imediatista e hedonista, mas também 
desresponsabilizadora de deveres e atitudes. Se o nosso 
comportamento é construído com base na interacção com o meio 
– leia-se família, pares, política… - o facto de sermos cada vez 
menos críticos e exigentes em termos societais é uma causa ou 
consequência do estado da nação?

Paulo Sargento dos Santos: Eu diria que o acriticismo a que 
vamos assistindo é uma espécie de desespero aprendido, como 
se costuma designar para a depressão. Parece-me, pois, tratar-se 
de uma consequência de uma super-estrutura social que frustra 
constantemente as demandas dos seus indivíduos. É como desistir 
por já não mais se acreditar. É como uma disforia colectiva que não 
encontra tratamento.

Dianova: Se o estado natural de uma criança quando nasce é 
moralmente superior àquele quando fica “civilizada”, na sua 
opinião o que tem falhado na Educação para a Cidadania?
Paulo Sargento dos Santos: Do meu ponto de vista, a Moral vai 
sendo construída ao longo da vida. O que tem falhado na educação 
para a cidadania é a incapacidade de nos colocarmos de acordo 
com aquilo que se poderia designar com um património mínimo 
universal. Como podemos explicar  a pena de morte, como 
excepção de política penal? Como podemos explicar a excisão do 
clítoris nas mulheres guineenses, como tradição? Como podemos 
explicar o abate de animais por diversão ou luxo? As excepções, 
nas questões moralmente fracturantes constituem a primeira 
e mais grave ameaça à educação para a cidadania. A segunda, 
repito, o modelo de herói neo-liberal que muitos confundem com 
a meritocracia. Enfim, seria bom que nos puséssemos de acordo 
com os mínimos morais para a cidadania. E seria excelente se 
começássemos, em definitivo, a olhar para a Educação como 
um BEM único a preservar e desenvolver!

Maria do Céu Guitart
Presidente da Direcção da Associação Meninos de Oiro  

Dianova: A Me-
ninos de Oiro 
foi uma das Or-
ganizações da 
Sociedade Civil 
reconhecidas na 
Gala “Sorrir pela 
Educação”. A que 

se dedica e o que 
motivou este mérito?

Maria do Céu Guitart: 
A Associação Meninos 

de Oiro dedica-se fundamentalmente à defesa dos direitos da 
criança, sobretudo das mais esquecidas e negligenciadas. Nestes 
7 primeiros anos de existência, a Meninos de Oiro implementou 
uma valência ainda pouco conhecida, embora essencial, que é 
o Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental (CAFAP) 
que trabalha sobretudo na área da prevenção. 

O CAFAP acompanha neste momento cerca de 50 famílias (onde 
estão integradas aproximadamente 80 crianças em situação 
de risco ou perigo) e intervém nessas famílias tentando 
reequilibrar o ambiente familiar - sempre com a família 
como principal parceira - de modo a evitar que as 
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Dianova: A Audio Descrição foi uma das Organizações da 
Sociedade Civil reconhecidas na Gala “Sorrir pela Educação”. A 
que se dedica e o que motivou este mérito?
Anaísa Raquel: A audiodescrição é um recurso que permite a 
inclusão de pessoas com deficiências visuais na plena assistência 
das manifestações artísticas. 

«Audiodescrição.pt - Ouço, logo vejo» é um projecto da Companhia 
de Actores que tem como missão a implementação deste recurso 
em Portugal. Podemos pensar que as pessoas com deficiências 
visuais conseguem ter pleno acesso às mensagens que lhes são 
passadas numa peça de teatro ou cinema, por exemplo, através 
das falas dos personagens e da banda sonora, mas na verdade 
a mensagem chega-lhes com ruido, sem os elementos que 
contextualizam e fazem deste tipo de experiência cultural algo 
pleno. Vivemos num mundo que dá primazia à linguagem visual 
e muitas das informações relevantes para a compreensão de 
uma história, num espectáculo de teatro ou dança ou num filme, 
passam para o espectador através de acções físicas ou imagens. 
E essa informação, sem o recurso da audiodescrição, chega até à 
pessoa com deficiência visual incompleta. 

«Audiodescrição.pt - Ouço, logo vejo» foi um dos projectos 
reconhecidos na Gala “Sorrir pela Educação” porque é um recurso 
muito pouco utilizado no nosso país e porque a Companhia de 
Actores, através deste projecto, quer incluir cada vez mais esta 
parcela da sociedade que se encontrava até aqui excluída e 
contribuir para uma sociedade mais justa e inclusiva.

Dianova: Desde a fase fetal o futuro bebé recebe a influência de 
uma comunicação molecular, sensorial e intuitiva que vai ser 
muito importante para a sua adaptação e ligação ao mundo, como 
refere Baleato. Qual o papel da sociedade e das Organizações 
sociais, políticas e económicas que a conformam na efectiva 
inclusão de pessoas com limitações naturais ou adquiridas?
Anaísa Raquel: Eu, enquanto cidadã consciente, acredito no tra-
balho contínuo feito pelo Todo. As Organizações sociais, políticas e 
económicas como Organizações base de um país democrático de-

vem trabalhar no 
sentido de garantir 
que a inclusão não 
é uma ideia nem 
uma utopia mas 
deverá ser sim uma 
realidade plena. 

No entanto, acredito que 
sem a responsabilização e o 
trabalho do cidadão comum esta inclusão 
plena e verdadeira ficará aquém do desejável. O cidadão nunca se 
deve esquecer de que tem o direito e o dever de ser um elemento 
pró activo na sociedade em que se insere. E os órgãos políticos e 
económicos de um país também não se devem esquecer de que a 
inclusão é um dos pilares da humanidade e que eles próprios têm 
como dever trabalhar na criação de condições, para que se cumpra 
a inclusão plena de pessoas com as mais variadas limitações em 
todas as acções diárias, quer sejam elas profissionais ou pessoais. 

Não basta todavia só a criação de condições, estas devem ser 
monitorizadas, acompanhadas e analisadas de tempos em tempos, 
sempre com o objectivo de contribuir para um desenvolvimento 
sustentável no seu verdadeiro sentido.

Assim, só trabalhando em comunhão é que a efectiva inclusão 
acontece. Mas sei que estamos no bom caminho. O cidadão 
português está cada vez mais activo e consciente e luta cada vez 
mais pelos seus direitos. Só espero que não se esqueça dos seus 
deveres.
 
Dianova: Se o estado natural de uma criança quando nasce é 
moralmente superior aquele quando fica “civilizada”, na sua 
opinião o que tem falhado na Educação para a Cidadania?
Anaísa Raquel: Não tenho uma fórmula mágica mas acredito que 
o caminho passa por nos questionarmos mais. Há uma fase que 
eu admiro muito nas crianças, (eu, segundo a minha mãe, fui uma 
das que não se calava) que é a fase do “porquê?”. 

Anaísa Raquel
Produtora Executiva e Audiodescritora da “AUDIODESCRIÇÃO.PT”

situações de 
risco ou perigo se 

prolonguem ou se repitam, 
tentando assim minimizar ao 

máximo o sofrimento das crianças 
e evitar a sua institucionalização. Dentro 

desta valência há vários projectos a serem 
desenvolvidos, como o Por Ti (recentemente apoiado 

pela Bolsa de Valores Sociais) que, pelo seu carácter 
de certo modo pioneiro, vieram dar mais destaque e 

visibilidade à nossa associação.

Dianova: Educar é uma das tarefas de maior responsabilidade 
que assiste ao ser humano. Como é possível contribuir 
para desenvolver atitudes críticas, gerir emoções e induzir 
comportamentos construtivos junto dos mais jovens?
Maria do Céu Guitart: Como disse Henry Peter “A Educação 
faz com que as pessoas sejam fáceis de guiar, mas difíceis de 
arrastar, fáceis de governar, mas impossíveis de escravizar”. 
E nada disso se consegue sem três ingredientes principais: 

o amor, a disciplina e o exemplo. Há que também integrar o 
conceito de que todas as crianças são diferentes e, portanto, cada 
uma deverá ser ensinada de um modo diferente. É fundamental 
também saber ouvir a criança/jovem (e os seus silêncios) e fazê- 
-la sentir o quanto ela é importante e única. 

Dianova: Se o estado natural de uma criança quando nasce é 
moralmente superior àquele quando fica “civilizada”, na sua 
opinião o que tem falhado na Educação para a Cidadania?
Maria do Céu Guitart: Possivelmente terão faltado alguns dos 
elementos referidos anteriormente: há pouco respeito pela 
individualidade da criança (sobretudo  na escola onde se tentam 
ainda nivelar os alunos por uma bitola rígida); há receio de 
disciplinar a criança (muitos pais sentem-se culpados porque 
temem traumatizar a criança se lhe disserem não); há - e 
infelizmente haverá sempre - muitos adultos que não amam ou 
não sabem amar as suas crianças; por fim, há, sobretudo, cada 
vez menos disponibilidade para ouvir a criança, cada vez menos 
tempo para o futuro.
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Já pensaram na dificuldade que é sair à rua com a ajuda 
das muletas? E já se perguntaram porquê? Já pensaram na 
facilidade que é viver num 5º andar e transportar um carrinho 
de bébé no elevador? E já se perguntaram como será fazer 
esta mesma acção num 5º andar de um prédio sem elevador? 
Já se perguntaram porque é que na maior parte das escolas 
não existem alunos com deficiências a frequentá-las? E já se 
perguntaram onde é que será que eles estudam? E porque é 
que eles não estudam na mesma escola que nós frequentamos? 

A fase dos “porquês” é uma das mais importantes no que diz 
respeito à percepção da realidade envolvente de uma criança. 
Não deveríamos deixar morrer esta fase de questionamento. 
Tenho a certeza de que se esta questão e a pronta vontade 
de encontrar uma solução estivessem presentes no dia-a-dia 
de todos os cidadãos não andaríamos a pensar em falhas na 
Educação para a Cidadania. 

Há um ano atrás questionei-me “porque é que não existe 
o recurso de audiodescrição nos teatros, nos cinemas, nos 
museus, entre outros espaços culturais, em Portugal?” 
Encontrei a resposta e encontrei a solução, juntamente com 
toda a equipa que faz parte do projecto e que partilha este 
sentimento. E o projecto «Audiodescrição.pt - Ouço, logo vejo» 
é a resposta para esta lacuna. Sabemos que as pessoas com 
deficiência visual têm todo o direito e interesse em participar 
nas manifestações artísticas no nosso país. Só não tinham, 
ainda, o recurso adaptado às suas necessidades e à disposição. 
Agora já têm. O caminho para eliminar esta falha já está a ser 
percorrido. E porquê? Porque houve uma procura de resposta a 
uma pergunta e um sentimento colectivo de pró actividade que 
levou à criação de um projecto que responde e que trabalha na 
Educação para a Cidadania.

Pedro Sottomayor
Director Geral do Movimento ao Serviço da Vida 

Dianova: A Casa das 
Cores foi uma das 
Organizações da 
Sociedade Civil 
re co n h e c i d a s 
na Gala “Sorrir 
pela Educação”. 
A que se dedica a 

Casa das Cores e 
o que motivou este 

mérito?
Pedro Sottomayor: A 

Casa das Cores é um Centro 
de Acolhimento Temporário para 

crianças em perigo, vítimas de maus-tratos e/ou negligência. 
Promovida pelo Movimento ao Serviço da Vida (MSV), acolhe 
crianças dos 3 aos 12 anos, de ambos os sexos, num ambiente 
o mais próximo possível da estrutura familiar, num espaço seu, 
onde cada uma delas possa crescer como criança.

Penso que este prémio vem reconhecer o trabalho de excelência 
que se tem realizado na Casa das Cores e a competência de 
todos os nossos colaboradores que diariamente se dedicam a 
estas crianças, às suas famílias e à construção de um projecto 
de vida promissor para cada uma.

Dianova: Os comportamentos derivam de aprendizagens 
específicas e resultam em consequências negativas ou positivas. 
O que é crítico fomentarmos visando a facilitação junto dos mais 
jovens de condutas construtivas para si e terceiros?
Pedro Sottomayor: É fundamental fomentar uma educação que 
assente numa visão global da vida, nas dimensões intelectuais, 
físicas, afectivas e espirituais, assim como proporcionar vivências 
positivas das mesmas. Não basta transmitir conhecimentos, tem 
que se viver, testemunhar e participar de experiências concretas 
e estruturantes nas várias dimensões que referi. Só assim 
poderemos ajudar as crianças a terem bases de auto-estima, 
compaixão pelos outros, pro-actividade na sociedade e respeito 
pelo ambiente.

Dianova: Se o estado natural de uma criança quando nasce é 
moralmente superior àquele quando fica “civilizada”, na sua 
opinião o que tem falhado na Educação para a Cidadania?

Pedro Sottomayor: Não me revejo nesse conceito, não sei o que 
significa moralmente superior. Penso que desde que nascemos 
iniciamos um processo de desenvolvimento pessoal fortemente 
influenciado pelos factores externos que nos rodeiam e que 
não escolhemos. São esses factores externos que têm que 
ser trabalhados para que cada criança se possa desenvolver 
livremente e em toda a sua potencialidade, designadamente: a 
família, através de uma forte aposta numa educação parental 
consistente; a escola, através de uma visão mais global daquilo 
que é educação; o estado, pelo testemunho de serviço e busca do 
bem comum; e a sociedade civil, através da valoração daquilo 
que é realmente bom e positivo. Se calhar é isto tudo que 
tem falhado.
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Dianova: A 
CrescerSer foi 
uma das Orga-
nizações da So-

ciedade Civil re-
conhecidas na Gala 

“Sorrir pela Educa-
ção”. A que se dedica a 

CrescerSer e o que motivou 
este mérito?

Fátima Serrano: A Associação Portuguesa para os Direitos 
dos Menores e da Família (APDMF-CrescerSer) foi criada em 
1986 por um grupo de Magistrados e Técnicos assessores dos 
Tribunais de Menores e de Família, que sentiram a necessidade 
de levar mais longe a protecção das crianças e dos jovens, 
contribuindo para uma maior e melhor promoção e concretização 
dos seus direitos.

Numa época em que as instituições de acolhimento de grande 
dimensão e a institucionalização prolongada eram regra, 
acreditou-se ser possível um diferente e diferenciado modelo de 
acolhimento, respeitador dos Direitos da Criança e da sua família, 
a desenvolver-se em casas de pequena dimensão e promovendo 
períodos de permanência institucional temporariamente curtos.

Assumindo os Direitos da Criança no quadro filosófico conceptual 
mais amplo dos Direitos Humanos, acreditou-se ser essencial o 
desenvolvimento teórico, técnico e científico, da conceptualização 
da Criança enquanto sujeito de direitos, matriz indispensável de 
uma verdadeira cultura de cidadania. 

Criaram-se, assim, Centros de Acolhimento Temporário, 
destinados a crianças em perigo, com capacidade limitada 
a doze crianças, com uma equipa técnica de qualidade, que 
privilegiando o contacto individualizado e humanizado com cada 
uma delas, efectua o estudo da sua situação e prepara a saída da 
instituição, perspectivando o seu futuro, através do seu regresso 
à família ou da sua adopção ou da sua autonomia. 

Nestes 24 anos de existência foram acolhidas    954 crianças e 
jovens  e encaminhadas com êxito 813. Actualmente, dos sete 
Centros de Acolhimento da “CrescerSer”, situados em vários pontos 
do país, quatro destinam-se a crianças em perigo dos 0 aos 12 anos 
e três a jovens dos 12 aos 18 anos, encontrando-se acolhidos 94 
crianças e jovens. Temos assim, a Casa do Parque, em Carnaxide, A 
Casa da Encosta, em Carcavelos, a Casa do Infantado, em Loures, a 
Casa da Ameixoeira em Lisboa, a Casa do Canto em Chão do Couce 
e as Casas de Cedofeita e do Vale, no Porto. 

Simultaneamente, promoveram-se e desenvolveram-se acções 
de formação e reflexão teórica sobre as temáticas dos Direitos da 
Criança, com o objectivo de colaborar na  promoção dos direitos 
da criança, através da divulgação,   informação e sensibilização 
da comunidade e proporcionar formação interna e externa, numa 
perspectiva de transdisciplinaridade e de interinstitucionalidade, 
a diversos interventores com responsabilidades nestes domínios, 
no âmbito da prevenção primária, secundária e terciária.  

Dianova: O que  motivou este Mérito...
Fátima Serrano: A Associação concebe e organiza regularmente, 

em diversos pontos do país, Encontros, Seminários e Conferências, 
com tónica na interactividade de especialistas nacionais e 
estrangeiros, de competência reconhecida, e a participação de 
diversificados actores locais com responsabilidades institucionais 
e cívicas na Promoção e Protecção dos Direitos das Crianças e 
na valorização e apoio responsabilizantes e qualificadores das 
famílias. Surgiu assim o projecto de formação de famílias - 
“Ajudar a Educar”. 

Criar e desenvolver precocemente relações afectivas  gratifican-
tes  é  essencial para dar segurança interna à criança e ajudá-la a 
crescer. Sabemos como os factores familiares e modelos paren-
tais são importantes para ajudar a crescer bem.

Todavia, nem sempre é fácil nos dias de hoje educar. Há muitos 
factores de stress ou de perturbação, a nível social, familiar e 
escolar, que tornam difícil o papel dos pais.

Este projecto visa fornecer uma série de informações úteis e 
gratuitas  às famílias, que estejam interessadas em aprender 
algo mais que as possa ajudar neste difícil papel. Vários 
especialistas na área de Pedopsiquiatria, Psicologia, Pediatria, 
Obstetrícia e Serviço Social juntaram-se para  dar sessões de 
formação, voluntariamente. Este Projecto resulta da parceria 
entre o Serviço de Pediatria do Hospital de S. João, no Porto, por 
iniciativa da Dra. Alda Coelho (Pedopsiquiatra)  e a “CrescerSer”.

Dianova: Educar é uma actividade que permite desde Platão 
potenciar as capacidades de cada pessoa. Como podem os 
Pais e a Sociedade em geral contribuir para que os jovens 
desenvolvam plenamente as suas capacidades e talento?
Fátima Serrano: Respeitando e promovendo os seus 
direitos, designadamente à palavra e à autonomia, ao bem- estar 
e ao desenvolvimento. Ouvindo-os, mas sempre sem esquecer 
a transmissão dos limites e do respeito pelo outro. Para a 
CrescerSer e relativamente às crianças e aos jovens acolhidos 
nas casas o trabalho com as familias é determinante na tarefa 
de  as  educar, por forma a que se potenciem as suas capacidades 
e se formem cidadãos autónomos e responsáveis. 

Todavia, este trabalho é  por vezes   inglório, ultrapassando-se, 
frequentemente o “tempo util” da Criança e do Jovem, já de si 
tão escasso , na procura da família e do projecto adequado. É um 
trabalho realizado “na linha da frente”, estando sob o escrutínio 
da opinião pública que, tende a projectar as suas percepções de 
normalidade acerca da “familia certa”. 

Cabe à sociedade abandonar os pré-conceitos  quanto ao que é 
normal,  para passar a defender o Direito da Criança e do Jovem 
de ser amado e educado pelos afectos, seja por parte dos pais 
biológicos, dos pais  adoptivos, da sua família ou da sociedade 
que o envolve.    É também  muito importante o papel e o forte 
envolvimento de uma comunidade consciente  da essencialidade 
dos direitos das crianças em toda a sua amplitude. O apoio e o 
êxito que temos  tido na nossa acção não teria sido possível sem 
a colaboração e a entrega, sem limites, de muitos voluntários e 
das comunidades que nos rodeiam. Como diz o conhecido ditado 
africano  “para educar uma criança é preciso toda uma aldeia”.

Dianova: Se o estado natural de uma criança quando nasce é 

Fátima Serrano
Secretária Geral da CrescerSER 
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moralmente superior aquele quando fica “civilizada”, na sua 
opinião o que tem falhado na Educação para a Cidadania?
Fátima Serrano: Os  meus 20 anos de trabalho 
na  CrescerSer  ajudam-me a perceber   que    a grande 
questão transversal a todos os casos    e  com graves reflexos 
na formação  destas crianças e jovens    são as lacunas e as 
fragilidades de vária ordem das suas famílias, que se encontram 
muitas vezes sózinhas e sem qualquer acompanhamento eficaz .   

Quero com isto dizer que, se acompanhadas numa fase precoce 
e se existir uma efectiva articulação entre os Sistemas Sociais – 
Segurança Social, Saúde e Educação –  e as restantes entidades 
como as CPCJ e os Tribunais,  poder-se-iam     ultrapassar as 
circunstâncias  e as condições que as impossibilitam de manter 
os seus filhos consigo. Desta forma, contribuir-se-ia para uma 
educação estável e harmoniosa, bases fundamentais da vivência 
em sociedade. 

Este investimento na organização e na articulação    da acção 
prática não tem sido feito    de uma forma rigorosa. Assim, 
muitos  problemas por natureza transversais – doença, 
desemprego, falta de habitação, baixas competências, 
comportamentos aditivos – são tratados de forma fragmentada 
ou isolada, sem eficiência e consumindo um tempo precioso  , 
comprometedor do superior interesse da Criança.

A     CrescerSer procura desenvolver  com qualidade, em favor 
das Crianças e Jovens e suas famílias, as melhores respostas 
possíveis para ajudar a reconstruir afectos, sentimentos de auto- 
-estima, sentido de responsabilidade, confiança no outro e na vida, 
capacidade de projecção no futuro, esperança concretizada na 
efectivação de projectos de vida, consentâneos com a dignidade 
e o direito à felicidade inerentes ao estatuto da Criança como 
sujeito de direitos e titular pleno da correspondente cidadania.

Maria do Carmo Cotta 
Vice-presidente do Movimento Cívico “Pais-em-Rede” 

Dianova: A Pais em 
Rede foi uma das 
Organizações da 
Sociedade Civil 
re co n h e c i d a s 
na Gala “Sorrir 
pela Educação”. 
A que se dedica 

e o que motivou 
este mérito?

Maria do Carmo 
Cotta: Falar de Pais-

-em-Rede é falar do 
mundo da deficiência em 

Portugal. Segundo o último censo (2001), calcula-se que em 
Portugal exista uma população que ronda os 800 mil cidadãos 
com alguma deficiência. Onde estão? A primeira conclusão 
a retirar é que não existem. Mas existem e fazem parte de 
famílias isoladas, desapoiadas e excluídas, sem saber como 
conduzir o processo de inclusão dos seus filhos.

Da reflexão de um grupo de pais com filhos portadores 
de deficiência confrontados com a gravidade da situação 
existente em Portugal, nasce Pais-em-Rede com a missão de 
congregar famílias de pessoas com deficiência, mobilizando 
toda a sociedade para uma causa que é comum e propondo 
criar um novo paradigma e condições para uma real inclusão.

Desde logo, há que dar visibilidade à problemática da 
deficiência, criar o “facto político” e facilitar a mudança de 
atitude. Aquilo a que chamamos de CIDADANIA ACTIVA. Pais- 
-em-Rede apresenta-se, por isso, como um movimento cívico 
de âmbito nacional que propõe uma mudança de atitude 
relativamente à deficiência, mudança que deve começar de 
dentro para fora, investindo nos que são objecto de exclusão e 
nas suas famílias, através do seu fortalecimento.

O fortalecimento e co-responsabilização das famílias no 
processo de inclusão dos seus filhos com deficiência, 
desenvolve-se em 3 vertentes:
1 - �Criação de uma rede nacional de “famílias especiais” e 

“amigos”, constituída em 20 núcleos distritais, cada um 
dos quais coordenando o número necessário de núcleos 
locais, de modo a promover uma real descentralização e 

consequente interacção dos membros, respeitando as 
diversidades regionais.  

2 – �Fortalecimento da função parental através de co-apren-
dizagens e formações que lhes permitam o equilíbrio 
emocional e capacitação, potenciadores de um desem-
penho adequado.

3 – �Construção progressiva de soluções integradas, feitas a 
partir de diagnósticos rigorosos (na perspectiva da pessoa 
e não dos serviços), discussão e análise de problemas e 
optimização de recursos, de modo a promover a mudança 
de mentalidades que permita a plena inclusão das pessoas 
com deficiência. 

A Associação Pais em Rede foi fundada em 5/12/2008 e, desde 
então criou 10 núcleos distritais (Lisboa, Porto, Vila Real, 
Aveiro, Leiria, Santarém, Setúbal, Évora, Beja e Faro) e 19 
núcleos locais, com um número crescente de membros que 
ultrapassa os 1300; desenvolveu uma Plataforma WEB.2 para 
interacção dos seus membros e divulgação de actividades, 
informações e notícias; recebeu o estatuto de IPSS; efectivou 
uma parceria com o CISA (departamento de Sociologia da Univ. 
de Évora) para a adopção de uma metodologia credenciada de 
trabalho em rede; integrou um acordo com o ISPA e a Fundação 
Calouste Gulbenkian e realizou uma edição experimental de 
“Oficina de Pais” com 23 pais de todo o país, concorrendo 
com uma candidatura ao Alto Comissariado da Saúde para 
a abertura de Oficinas em 7 distritos com protocolos de 7 
Universidades (Lisboa, Porto, Coimbra, Braga, Aveiro, Évora 
e Faro); efectuou parcerias Pro Bono com várias empresas 
entre as quais a IMAGO para a implementação de um recebeu 
o 3º Prémio Mulher Activa 2009, na pessoa da sua presidente, 
em reconhecimento pela obra de cidadania e solidariedade 
que desenvolve; está em conversações com o INA (Instituto 
Nacional de Administração) para uma avaliação nacional da 
aplicação das políticas públicas na área da inclusão social; 
participou com comunicações em 5 congressos e vários 
workshops; tem realizado acções de formação na área do 
voluntariado, trabalho em rede e de equipa. Fizemos tudo isto, 
e continuamos a trabalhar, sempre em regime de voluntariado, 
e sem gastar dinheiros ao erário público.

Dianova: Muitas empresas têm, na sua dimensão social 
interna da Responsabilidade Social, investido nos 
sistemas de Gestão Familiarmente Responsável, 
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conciliando vida 

pessoal e profis-
sional. É sem dúvida uma 

medida extraordinária e.g. na 
libertação de tempo dos Pais para o 

seu papel de Educadores. Que outras me-
didas, preconizaria para facilitar a complexa 

tarefa – de uma vida – que é educar?
Maria do Carmo Cotta: As dificuldades com que os 

agentes educativos se deparam decorrem, sobretudo, da 
falta de capacitação e preparação para vencer os desafios 

inerentes ao papel educativo. A falta de tempo apresentando- 
-se como uma realidade inquestionável não explica as 
dificuldades e a falência do sistema educativo quer na vertente 
escola quer na vertente família, com os custos sociais que 
todos conhecemos, evidenciados pela crise que a nossa 
cultura atravessa. A prioridade deve assentar na instrução e 
educação das suas componentes técnicas, cívicas e morais, 
alicerçadas em valores sólidos e devidamente interiorizados.

Nesta, como noutras áreas em crise, cabe também aos 
parceiros sociais e à sociedade civil, organizar-se, reflectir e 
preconizar soluções alternativas ao actual modelo, e torná- 
-las eficazes, não basta construir modelos teóricos, é preciso 
aplicá-los.

Mais uma vez,  é aos pais, enquanto responsáveis pelo 
projecto de vida dos filhos, que cabe desenvolver as iniciativas 
adequadas, mas, como se sabe, por razões várias, os pais 
estão arredados do processo educativo. A mudança de atitude 
deve começar pelos pais e, para isso, é preciso capacitá-los.   

Dianova: Se o estado natural de uma criança quando nasce é 
moralmente superior aquele quando fica “civilizada”, na sua 
opinião o que tem falhado na Educação para a Cidadania?
Maria do Carmo Cotta: A educação para a cidadania é uma 
preocupação recente, mas ainda não é uma realidade, 
pelo menos encarada de forma séria e construtiva. É, sem 
dúvida, uma necessidade e uma condição essencial para a 
evolução das sociedades actualmente baseadas numa cultura 
altamente individualista e materialista.

Desde logo, a cidadania é uma atitude e educa-se. Educação 
não é apenas integrar ainda que de forma sistematizada no 
currículo académico. A educação para cidadania deve fazer 
parte de um plano concertado, nacional e transnacional, de 
forma a tornar-se uma realidade com o efectivo envolvimento 
sério e responsável dos diversos actores quer económicos, 
políticos ou sociais.

Dianova: A Aprender em Parceira foi uma das Organizações da 
Sociedade Civil reconhecidas na Gala “Sorrir pela Educação”. A 
que se dedica e o que motivou este mérito?
Maria Emília Nabuco: A Associação Aprender em Parceria A 
PAR dedica-se às famílias e suas crianças dos 0 aos 6 anos, 
embora as mais velhas sejam sempre bem-vindas, que vivem 
em situação de risco de exclusão social. A Associação criou um 
Projecto que se intitula Projecto A PAR. Este é um projecto de 
“capacitação familiar” inspirado no Programa PEEP (Peers Early 
Education Partnership, de Oxford, Reino Unido), que pretende 
trabalhar com populações vulneráveis no sentido de dar resposta 
a vários problemas encontrados na nossa sociedade e de um 
modo muito especial nas periferias das grandes cidades em 
bairros de realojamento, nomeadamente: falta de apoio efectivo 
às famílias com crianças pequenas; falta de vinculação afectiva; 
baixa auto-estima de adultos e crianças; baixos níveis de literacia 
e numeracia; stress precoce; isolamento; desestruturação 
familiar; ambientes pouco estimulantes; problemas de nutrição; 
insucesso e abandono escolar.

Dianova: Ballenato refere que “Não deixa de ser surpreendente 
e paradoxal que para conduzirmos um carro tenhamos de 
adquirir uma formação prévia específica e superar algumas 
provas nas quais demonstramos os nossos conhecimentos e 
capacidades, e no entanto para conduzirmos uma vida desde 
o início seja considerado como um facto que a intuição ou o 
senso comum é suficiente”. É assim tão simples ser-se Pai ou 
Educador?
Maria Emília Nabuco: Creio que nunca é simples ser-se pai ou 
educador, mas ser-se em situações adversas, é muito mais com-
plicado por isso demos corpo à Associação Aprender em Parce-
ria A PAR e com ela desenvolvemos o Projecto A PAR que está 
vocacionado para a criação de contextos facilitadores da apren-
dizagem de pais e filhos, contextos que promovem: o desenvolvi-

mento de vínculos 
afectivos seguros 
e positivos entre 
pais e filhos, o de-
senvolvimento da 
auto-estima tanto das 
crianças como dos 
seus pais e cuidadores, 
a criação de predisposições 
positivas para a aprendizagem, a 
redução no futuro do nível de insucesso e 
abandono escolar, a criação de redes sociais de suporte mutuo 
dentro de cada comunidade onde o projecto se inscreve, assim 
como a disseminação e replicação de boas práticas a Instituições 
que trabalhem com a primeira infância e com famílias.

O Projecto A PAR realiza sessões semanais de grupos de famílias 
com os seus filhos num ambiente de música, rimas, leitura a par, 
narração de histórias e diálogos com os pais sobre a educação 
dos seus filhos. São sessões gratuitas de capacitação familiar 
para os apoiar na sua função fundamental de educadores dos 
seus filhos, desde a mais tenra infância. Desta forma, espera 
o Projecto A PAR contribuir para a saúde, o bem-estar, a 
criatividade, a promoção da literacia, o desenvolvimento integral 
e a melhoria educacional das crianças desde o seu nascimento, 
a educação dos seus pais e cuidadores, assim como para o 
desenvolvimento das comunidades onde estes se inserem.

Dianova: Que carecem os educadores para prevenirem condutas 
e comportamentos futuros potencialmente danosos para si e 
terceiros?
Maria Emília Nabuco: Os educadores precisam de ter consciência 
de que se não trabalham a sério com as famílias das crianças 
que lhes estão entregues não conseguiram educar as mesmas 

Maria Emília Nabuco
Presidente da Associação Aprender em Parceria A PAR
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crianças. Precisam de possuir ferramentas que os ajudem a 
captar esses mesmos pais e a conseguirem capacitá-los de que 
eles são os mais importantes educadores dos seus filhos. 

Dianova: Se o estado natural de uma criança quando nasce é 
moralmente superior aquele quando fica “civilizada”, na sua 
opinião o que tem falhado na Educação para a Cidadania?
Maria Emília Nabuco: Na educação para a cidadania tem falhado 
uma ajuda de parceria aos pais das crianças mais pequenas. A 
Associação A prender em Parceria A PAR não trabalha para os 

pais, trabalha com os pais. Quando as crianças são pequenas os 
pais estão muito abertos a ser ajudados em todos os aspectos 
da educação. É nesta altura que todos nós, os intervenientes na 
sociedade temos que os ajudar. É nessa altura que temos que 
estar presentes, a tentar perceber que eles sós não conseguem 
dar resposta aos problemas de educação das suas crianças. Hoje 
é ainda mais necessária essa presença, porque existem muitas 
famílias monoparentais que as faz viver um isolamento muito 
duro.

Marina Nabais 
Directora artística da associação cultural “A menina dos meus olhos” e Coordenadora do 

projecto “Passos de Tempo”.

Dianova: A me-
nina dos meus 
olhos foi uma das 
Organizações da 
Sociedade Civil 
reconhecidas na 

Gala “Sorrir pela 
Educação”. A que 

se dedica e o que mo-
tivou este mérito?

Marina Nabais: A menina 
dos meus olhos é uma associação 

cultural que desde o seu início tem-se debruçado sobre questões 
sensíveis que se relacionam com uma área particularmente 
marginalizada e de difícil implementação no  nosso país: a dança 
contemporânea. Ao iniciar um percurso de desenvolver, através do 
movimento, a arte de questionar, de transformar e de criar novas 
visões do mundo - dentro desta odisseia da inteligência do Corpo - 
a associação encontrou toda uma realidade nacional que extrapola 
a disciplina da dança.

Por um lado rapidamente se compreendeu ser urgente trabalhar 
na criação e na formação em estrita relação. Para se gerar público 
é fundamental que este experimente na pele todo este universo 
que é vedado na sociedade actual.Nestes oito  anos de vivência, 
a associação teve experiências bastante ricas do ponto de vista 
humano, artístico e social. Além de uma vertente criativa e de 
produção e dinamização de espectáculos de dança,   a menina dos 
meus olhos aposta numa  vertente formativa, trabalha junto de 
uma população idosa , junto de um público infantil  e adulto.

Desde de 2004 e 2005, quando se realizaram-se os ateliers “Avós 
e Netos” I e II que a menina dos meus olhos trabalha junto de 
uma população idosa.  Numa segunda fase, em 2007 a MDMO, 
desenvolveu a  “A  Arte do Tempo”. Trabalhou-se  a Dança, o 
movimento e expressão, a convite da associação para a 3ª idade 
ArPena, em aulas de dança regulares . Estas aulas tinham por 
objectivo, a difusão das artes performativas na comunidade senior, 
o bem estar, e a prevenção do isolamento a que muitas vezes os 
idosos estão sujeitos nas grandes cidades.

Os resultados positivos foram notórios, quando da apresentação 
que este grupo fez ao público neste convento. Houve um 
despertar para as artes performativas, notou-se um entusiasmo 
crescente pela actividade, uma relação de grupo, e um grande 
desenvolvimento de afectividades. O projecto cessou por falta de 
financiamento.

Neste contexto surgiu  em 2010 o projecto Passos de tempo, que 
foi destacado na Gala “ Sorrir na Educação”,   Esta terceira fase, de 
um trabalho continuo de aulas de dança para idosos, encontra-se  
a decorrer no Convento da Encarnação em Lisboa. 

Torna-se urgente dar aos mais velhos o poder da expressão e 
intervenção no mundo do qual fazem parte; ajudar a construir 
imagens mais dignificadoras desta fase da vida, tais como o 
respeito pela transformação e a beleza do corpo; criar espaços de 
partilha de memórias e simultaneamente  novas visões do mundo.  
Através do trabalho de movimento, aliado a outras expressões 
artísticas, espera-se  potenciar a personalidade de cada indivíduo.
	
Dianova: Como motivam jovens ou seniores a representar papéis 
performativos – dança, música, expressão corporal/vocal… – e 
que benefícios resultam destes vínculos?
Marina Nabais: A dança pode ser uma actividade capaz de dar ao 
idoso muito do que ele precisa para se manter activo, autónomo, 
e para que seja capaz de manter a sua integridade física e 
psicológica. A experiência da dança e da música, a ela associada, 
traz recordações e faz com que os idosos revivam muito da sua 
experiência pessoal e individual, bem como das suas vivências, os 
momentos e acontecimentos a que a associam. Neste sentido a 
timidez inicial, ao ser ultrapassada, dá origem a uma participação 
plena por parte dos idosos.

A Dança, além de exercitar o corpo, a agilidade, a coordenação 
motora e o equilíbrio, também exercita a mente, a atenção, a 
concentração e a memória, diminui o stress e a ansiedade, além 
de melhorar a auto-estima, porque ajuda na percepção positiva do 
corpo. Durante muitos anos a dança foi considerada apenas como 
um instrumento de recreio e de lazer. Hoje sabe-se que a dança é 
uma actividade física positivamente associada à saúde psicológica 
e ao bem-estar emocional dos idosos. 

Por ser uma actividade aeróbia, muitas vezes é uma recomendação 
médica com o intuito de amenizar sintomas de algumas doenças 
como: hipertensão, obesidade, osteoporose, depressão e resulta 
como exercício para a memória, e a atenção. a dança é uma 
actividade que estimula a socialização, promovendo o bem-estar 
emocional. Através da dança podem resgatar-se lembranças, 
sensações e sentimentos que acompanham os idosos desde a sua 
infância. Além disso, proporciona prazer, felicidade, satisfação e 
diversão.

O projecto Passos de Tempo baseia-se noutro pressuposto que 
contribui para o sucesso da sua implementação; uma equipa 
multidisciplinar. Na coordenação geral do projecto 
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estou eu, Marina 

Nabais. Também integro 
a equipa artística juntamente 

com a Inês Tarouca. A equipa integra 
ainda uma médica, Lia Marques e uma 

psicóloga, Beatriz Tomaz.

Dianova: Vivemos numa sociedade cada vez mais 
envelhecida. De que forma a cultura e em concreto a 

dança, pode contribuir para a vida dos idosos e para a própria 
forma como a sociedade os vê?

Marina Nabais: No princípio do século XX, a esperança média de 
vida, aquando do nascimento, era de 35.8 anos para os homens 
e de 40 para as mulheres. Em 2000, esses valores ascenderam a 
72.7 e 79.7, respectivamente (INE, 2002). 

As estatísticas indicam o crescimento exponencial dos idosos 
em relação às crianças. Por isso, o século XXI será certamente o 
século dos idosos, pelo menos no mundo ocidental. Assim, impõe- 
-se uma cultura da ancianidade. Do modo como a sociedade trata 
hoje os gerontes pode aferir-se os seus valores e prever os valores 
de amanhã.

Para um envelhecimento bem sucedido é necessário que o idoso 
seja o mais autónomo possível. O exercício, um estilo de vida 
fisicamente activo e a capacidade de executar as actividades 
de vida diária podem ter um impacto positivo sobre como um 
indivíduo idoso se sente e como os outros o vêem. A prática da 
dança contribui grandemente para o bem-estar dos idosos, para 
a sua socialização, para o aumento da autonomia e também para 
o aumento da auto-estima. Todos estes factores no seu conjunto, 
contribuem para uma alteração, tendo em conta uma perspectiva 
de troca, na forma como os outros vêem o idoso e o seu papel na 
sociedade.

Trabalhar desta forma com idosos é muito compensador. É de 
facto estabelecido um sistema de troca, não poderemos esquecer 

que nós, enquanto artistas e formadoras, aprendemos imenso 
com as experiências de vida destas pessoas.

Dianova: De que forma um projecto com idosos pode ser 
abrangente e enquanto resultado final (espectáculo) ser dirigido 
a todos num contexto de educação para a cidadania?
Marina Nabais: Como agentes culturais debruçados sobre a 
ausência de relações de colaboração e reflexão entre sectores 
distintos da sociedade, queremos provocar esse diálogo através da 
Arte e das linguagens artísticas contemporâneas que observam, 
reflectem e criam um novo lugar da Arte na sociedade actual. Do 
projecto Passos de Tempo surgirá um espectáculo intitulado Peça 
Portátil, de Inês Tarouca que é uma das formadoras a trabalhar 
nas aulas regulares. Nesta peça explora-se a seguinte questão: 
será que alguém consegue ser totalmente passivo? 

Se estamos vivos, se estamos presentes isso causa, 
obrigatoriamente, um efeito no mundo em redor. A diferença está 
na consciência que se tem ou não desse efeito. Esta consciência de 
papel e valor contribui para a imagem que o indivíduo constrói de si 
mesmo, para o estímulo da auto-estima.

Esta peça nasce do desejo de contagiar a população idosa com 
a expressão artística da dança. Nasce do desejo de atingirmos 
e exprimirmos a compreensão de que o envelhecimento é dado 
presente e inerente a todos. Os jovens de hoje são os idosos 
de amanhã. Temos que ter consciência enquanto membros 
integrados na sociedade que o envelhecimento é incontornável 
e que merece todo o nosso respeito e compreensão. A expressão 
artística na forma de um espectáculo pode contribuir para esta 
compreensão, numa perspectiva não só artística mas de educação 
para a cidadania.

Pretende-se uma peça inspirada nessa mesma população e no 
que esta, hoje em dia, tem de mais forte: a sua incontornável e 
dominante presença. 

Dianova: A PwC ACADEMY prepara-se para lançar novos 
cursos para formandos. A receptividade dos novos mercados 
estratégicos têm justificado estas apostas pedagógicas?
Nuno Nogueira: Desde o seu lançamento em 2006/07, temos 
registado um contínuo crescimento do interesse do mercado 
relativamente aos novos programas de formação profissional 
que temos vindo a promover e a apresentar. Se, num primeiro 
momento, a nossa oferta formativa era mais concentrada na área 
fiscal, foi se alargando às vertentes contabilísticas e financeiras e, 
actualmente, inclui cursos na área do marketing e desenvolvimento 
comportamental.

Dianova: Do feedback que pôde apurar junto dos seus clientes, 
os cursos nos diversos sectores de actividade constituíram uma 
mais-valia para seus Clientes?
Nuno Nogueira: Fazemos questão de aferir a qualidade da forma-
ção que ministramos e o seu impacto no desempenho profissional 
dos formandos e na sua base de conhecimentos. Mais de 90% 
dos nossos formandos consideram que a formação em que par-
ticiparam foi útil ou muito útil profissionalmente e, em média, os 
formandos registam um incremento superior a 33% nos seus con-

hecimentos entre 
o antes e o depois 
da formação. Ten-
do em conta que 
estamos a falar de 
quadros médios e su-
periores das principais 
empresas em Portugal, 
não podemos deixar de con-
siderar esse facto significativo. 

Dianova: Como encara a evolução da PwC Academy e a 
disponibilidade dos seus múltiplos stakeholders para a 
consolidação do projecto?
Nuno Nogueira: Em 2006/07, promovemos os nossos primeiros 
programas de formação abertos e as primeiras iniciativas de 
formação à medida. Em 2009/10, asseguramos mais de 100 
programas de formação, dos quais mais de 70 foram projectos 
desenhados em função das necessidades particulares de clientes 
como a Caixa Geral de Depósitos, Millennium bcp, CTT, TAP, 
SONAE, Jerónimo Martins, Novabase entre tantos outros. 

Nuno Nogueira
Manager da Pricewaterhouse Coopers Academy
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Se tivermos em consideração que mais do que triplicamos o volume 
de formação mantendo sempre um elevado nível de qualidade na 
formação ministrada – da organização aos formadores, teremos 
que considerar a evolução muito positiva.

Tal deixa-nos ainda mais satisfeitos tendo em conta tratar-se de 
um projecto de uma equipa alargada de especialistas técnicas e 
especialistas em formação. O extraordinário deste projecto é que 
o mesmo só é possível com colaboração entre diferentes áreas de 
negócio e de especialidade da PwC, que cooperam e trabalham 
em conjunto para um delivery de excelência.

Dianova: Que soluções de formação e desenvolvimento daria de 
uma maneira generalizada às Organizações do Terceiro Sector 
na persecução dos seus objectivos?
Nuno Nogueira: O desenho de soluções à medida depende do 
conhecimento pleno das particularidades de cada Organização e 
dos seus profissionais e reconhecemos que as Organizações desta 
área dispõem de estruturas e modelos de organização diferentes, 
distintos propósitos e objectivos, perfis e formas diferenciadas de 
colaboração dos seus profissionais.

No plano da procura e, de forma coerente com a dimensão da(s) 
estrutura(s), seria de ponderar a possibilidade de partilharem 
estruturas e tecnologias comuns na área da formação 
e desenvolvimento com um parceiro de referência – por 
exemplo a PwC ACADEMY, e de providenciar oportunidades de 
desenvolvimento no âmbito da gestão financeira, legal e fiscal, 
tanto quanto possível enquadradas no respectivo sector, com 
módulos adicionais de motivação, eficiência pessoal e profissional, 
coordenação e liderança de equipas e projectos.

No plano da oferta, deverá igualmente reconhecer-se que estas 
Organizações dispõem de competências que poderiam ser 
valorizadas no mercado, pelo que se podem constituir como 
formadores e especialistas, promovendo acções nestas áreas, 
preferencialmente em parceria e contando com a colaboração de 
outras Organizações e especialistas na área da formação. 

Dianova: No plano individual e atendendo à experiência 
profissional do cliente, como complementaria a formação do 
know-how operacional com a sua consubstanciação prática, nos 
diversos sectores empresariais?
Nuno Nogueira: É extremamente importante que os investimentos 
aplicados pelas Organizações na formação profissional se 
destinem a terem, de facto, impacto e relevância, na atitude, 
no comportamento e no desempenho dos seus colaboradores 
e profissionais. Se assim não for, em última análise, esse 
investimento terá sido inútil. Temos dificuldade em visualizar 
intervenções formativas que se limitem ao know-how – os 
programas devem ir para além dessa barreira, e incluírem, no 
imediato ou a jusante da sua realização, o how to do e o do it. 

Compreendemos os desafios inerentes às hierarquias, estruturas 
e tecnologias das Organizações ou mesmo o quadro mental e 
social de experiências dos profissionais e sabemos que estes 
constituem, por vezes, barreiras à transferência do conhecimento 
para a prática, mas tal poderá ser colmatado pela contratualização 
entre Organização e profissional de um conjunto de compromissos 
mútuos, devidamente mensuráveis e controláveis, que possam 
ajudar a alcançar resultados concretos da formação profissional.

Dianova: Que exemplos poderia destacar da vossa experiência, 
na formação organizada ou nos recursos disponibilizados pela 
vossa formação a Clientes?
Nuno Nogueira: Por vezes somos contactados por clientes para a 
promoção de novas acções de formação em áreas temáticas nas 
quais já investiram recursos anteriormente e que, mesmo com 
prévia formação profissional na área, registaram incrementos 
nos seus conhecimentos superiores a 25%, após o (s) curso (s) 
por nós realizados. Tal evidencia um impacto relevante da nossa 
intervenção pedagógica, muito fruto da experiência profissional 
dos nossos especialistas e formadores.

Num outro caso, fomos a opção para formar todo o corpo directivo 
de um grande grupo económico, desde os seus Administradores 
e Directores de Topo até aos seus quadros médios e superiores, 
num vasto programa de formação desenhado em função das 
necessidades, com diferentes acções e que envolveu centenas 
de participantes, com elevados índices de satisfação de todos os 
formandos.

Estes, entre outros, são alguns dos exemplos que tornaram a 
nossa marca reconhecida no mercado, actuando num mercado 
competitivo da formação de executivos e quadros médios e 
superiores em Portugal, numa lógica de qualidade e de formação 
de profissionais para profissionais. Reconhecemos que não somos 
a opção mais em conta em preço, mas consideramos que somos 
uma das opções mais acertadas em retorno do investimento 
aplicado.

Dianova: Têm sido solicitados para ceder formação e os vossos 
préstimos a Organizações do Terceiro Sector?
Nuno Nogueira: De momento e que eu saiba, não. Ainda não 
tivemos experiências nesse contexto. Contudo, essa é mais uma 
oportunidade para alongar os nossos serviços.

Dianova: Em termos gerais e dentro de um plano de 
desenvolvimento do cliente, qual é o paradigma e as linhas de 
orientação que lhes são pedidos?
Nuno Nogueira: Nós distinguimos dois planos. Por um lado, aquilo 
que é a formação mais técnica que essas empresas procuram 
que têm muito a ver com obrigações legais, cumprimento de 
requisitos de competências para o exercício da função dos 
colaboradores. Nomeadamente na área financeira, há 
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uma componente 

muito importante nas 
políticas de desenvolvimento 

que as empresas aplicam no mercado 
que correspondem às competências 

técnicas dos seus parceiros. Do outro lado 
temos os requisitos de competências relacionais, 

porventura sociais e de gestão que têm muito a ver 
com a criatividade, a capacidade de gestão estratégica, a 

capacidade de desenvolver nos produtos e ideias e que está 
fortemente ligado ao contexto económico em que nós vivemos. 

Dianova: Esses pontos neste momento são fundamentais para o 
bom comportamento de uma empresa?
Nuno Nogueira: Sim, ou seja se a entidade não tiver um a cultura 
de criatividade e inovação ao nível não só da criação de novos 
produtos e serviços, mas também de aplicação empírica dos 
mesmos e da sua comercialização, será indistinguível de outra 
qualquer. O próprio consumidor não reconhece grande diferença 
e hoje escolhe uma amanhã escolhe outra. E isso não se aplica 
só às pequenas e médias empresas. Aplica-se a todo o tecido 
empresarial.

Dianova: As empresas têm sentido alguma dificuldade em captar 
novos clientes, dado este contexto económico conjugado com a 
crise mundial? 
Nuno Nogueira: Feliz ou infelizmente, o que nós notamos é que as 
empresas estão mais preocupadas com a forma como investem 
o dinheiro, não tanto se têm mais ou menos formações neste 
caso. E digo feliz ou infelizmente porque isso deveria ser uma 
preocupação permanente, em crise ou em expansão económica, 
as empresas deveriam estar sempre preocupadas com o retorno 
que têm no investimento da formação profissional. Nem sempre 
isso acontece, portanto o que nós sentimos é que as empresas 
que estão a aplicar o seu dinheiro num determinado curso querem 
saber exactamente o retorno que vão ter. 

Isso para nós acaba por constituir mais uma oportunidade do que 
propriamente um problema, visto que a nossa lógica no mercado 
é a da qualidade. Não respondemos aos nossos clientes numa 
lógica de preço. Nós colocamos muitos recursos à disposição 
de um dado curso. Todos os recursos que nós fazemos, seja em 
regime aberto – disponíveis para inscrição de qualquer player 
no mercado – seja à medida, é suportado por sócios da firma na 
formação, quadros superiores na preparação do curso. Estamos a 
falar de pessoas com grande dose de experiência, um background 
riquíssimo e com muito conhecimento acumulado.

Dianova: Sente então que esta crise foi algo como um 
“despertador” para o sono profundo de algumas empresas. Um 
desleixo contínuo que hoje não pode ser mais tolerado?
Nuno Nogueira: Eu não colocaria essa questão apenas no 
plano das empresas mas na sociedade como um todo. Penso 
que genericamente em Portugal estamos a acordar para uma 
realidade mais objectiva, fria e distante da forma como vivemos, 
trabalhamos e produzimos.

Dianova: Por outras palavras, considera que o tecido social 
Português é o reflexo da conjuntura empresarial.
Nuno Nogueira: Acho que todo o espectro português, tanto a 
comunidade como as empresas, está a passar por uma fase de 
transição que deve ser aproveitado para atingir um novo estádio 
de desenvolvimento. Em que nós percebemos claramente que 
devemos viver com a riqueza que produzimos e não de qualquer 
maneira sem pensar nas consequências. E isso não é nada fácil 
atendendo ao contexto em que nós vivemos. Até há alguns anos 
atrás, pensava-se muito na lógica de investimento a longo prazo. 

A forma como as sociedades foram estruturando o mercado 
empresarial e económico, ditou uma importância extrema nos 
resultados que as empresas têm de apresentar nos trimestres 
e semestres, tal e qual um investidor da bolsa. Hoje em dia, com 
todas as agências noticiosas, e com a mediatização imediata dos 
fenómenos nós substituímos os resultados que as empresas devem 
apresentar num ano, em cinco ou dez, por curtos períodos mensais. 
E isso não é necessariamente bom, porque cria uma ilusão da 
realidade, um atrofio das grandes estratégias e impede de pensar 
o futuro. Isso coloca um grande desafio na sustentabilidade de uma 
dada empresa.

Dianova: Existe alguma tendência para as empresas aludirem nas 
vossas formações profissionais a temas como a Sustentabilidade 
e Responsabilidade Social?
Nuno Nogueira: Eu diria talvez mais na organização ou seja, 
mais na forma como organizamos os cursos, no tipo de recursos 
que utilizamos, se estamos de alguma maneira a cumprir com a 
responsabilidade ambiental. Digamos que não são temáticas muito 
direccionadas para o nosso foco, temos uma metodologia claramente 
mais técnica e, em determinados contextos, mais comportamental. 
No entanto, para sermos parceiros de algumas empresas enquanto 
fornecedores, temos de preencher uma série de requisitos de vários 
formulários que nos enviam, pois têm uma vocação mais sensível 
para desertificação da qualidade e alguns valores e critérios de 
sustentabilidade social. Apesar disso, já perspectivamos uma 
eventual formação nessa área, para o mercado.      

Dianova Portugal: Numa época em que   assistimos a tantas 
migrações para países emergentes e agentes económicos na 
busca do lucro fácil, podemos concluir que a ética empresarial é 
avessa ao progresso económico?
César Gonçalves: Antes de lhe responder directamente, eu vou 
fazer um pequeno enquadramento. Estamos todos de acordo que 
roubar não é ético, certo? Se perguntar a um ladrão o que eles 
acham disso, provavelmente fará parte da ética deles roubar. Mas 
se eles forem roubados já não se poderão queixar pelo sucedido. E 
isto é complicado porque teremos de colocar regras e códigos que 
sejam minimamente aceites de uma forma consensual para uma 

vasta comunidade, 
em função dos 
aspectos éticos. 
Porque hoje caí-
mos no extremo de 
individualizar a ética 
e o que se pretende 
são regras específicas, 
em relação às quais as 
pessoas se têm de reger. 
Passamos de uma realidade 

César Gonçalves
Partner e formador da PricewaterhouseCoopers Academy
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inexistente para uma diáspora individual e grupal do fenómeno. 
Esta questão da ética é muito sensível, aqui há uns anos 
possivelmente nem se tocava no assunto. Com a evolução da 
actividade empresarial, começou-se cada vez mais a falar em 
ética e hoje estamos num tal estágio em que cada um tem a 
sua. Terá de partir da sociedade o verdadeiro apelo a uma ética 
geral, num contexto actual, em que cada um usufrui de um 
conjunto de regras que serão diferentes entre todos. 

Dianova Portugal: A propósito do exemplo que teceu, existe a 
priori um limite que se impõe à ética que é a da lei. Roubar é 
um crime, consagrado na própria lei.
César Gonçalves: Exactamente. A questão ética é bastante lata, 
ou seja têm de se fundamentar bases comummente aceites 
para esse efeito.

Dianova Portugal: E isso torna-se mais difícil de implementar 
numa pessoa colectiva como é uma empresa.
César Gonçalves: Torna-se mais difícil num mundo como hoje 
o concebemos. Por isso é que há ética para os auditores, para 
os empresários, para os jornalistas. Primeiro é preciso instituir 
um código plenamente aceite e a ética não pode ser alheada, 
tem de ser sectorial. E depois, lei sem castigo é conselho. Por 
isso, é preciso tornar a ética praticável, empírica. 

Claramente que essa questão é relevante, o tema tem de estar 
regulamentado e devidamente orientado para a área de trabalho. 
Porque de facto, a forma como o mundo ocidental está organizado, 
obriga a que nós respeitemos uma série de regras consagradas. 
Por outro lado e recorrendo àquela máxima da mulher de César, 
não temos de ser só éticos, temos de o parecer. Nós aqui, na 
PwC Academy, incutimos uma ética corporativa, cumpri-la, fazer 
cumprir e transmitir. Ou seja, eu não tolero estar a comunicar um 
certo enquadramento ético e seja o primeiro a prevaricar na sua 
execução. Isso não é aceitável. 

Agora, o mais complicado é a necessidade de as pessoas 
perceberem que, nesta época em que vivemos, nem tudo o 
que não é proibido, é permitido. Para além do enquadramento 
normativo é imprescindível apelar ao bom senso de cada um. 
Considero que a formação profissional e académica tem que 
transmitir aspectos éticos às pessoas. 

Dianova Portugal: Há quem diga que vivemos uma época de 
transição no que toca ao Terceiro Sector. A Sustentabilidade 
e a Responsabilidade Social têm sido parte integrante das 
vossas formações? Os vossos clientes têm reclamado maior 
atenção a estes imperativos institucionais?
César Gonçalves: Nós hoje falamos numa coisa que se chama 
sustentabilidade e cidadania. Até há pouco tempo, referíamos 
que o principal objectivo das empresas era proporcionar valor 
acrescentado aos accionistas, o lucro. Esse era o dogma 
subjacente à matriz fundamental dos gestores. Hoje não é 
assim. Para além do valor acrescentado que se exige, concluiu- 
-se que isto só é possível num ambiente de sustentabilidade 
e cidadania. E não é só a questão ambiental e sustentável, na 
sua definição mais técnica. É também a área social onde nós 
estamos inseridos, nos reconhecermos como tal. 

A PwC Academy não está nesse sector de formação, nesta fase, 
mas a PwC empresa está claramente a apostar neste sector. 
Aliás, nós somos a entidade que, hoje, patrocina anualmente 
um prémio de sustentabilidade e cidadania. Porém, não está 
no core business da PwC Academy, mas consta da estratégia 
concertada da PriceWaterhouse Coopers transmitir isso aos 
nossos stakeholders. Repare, nós também temos de valorizar 

esse aspecto, porque somos vistos como auditores, pessoas 
que têm obrigações sociais. Por exemplo, eu não aceito que 
um auditor da PwC o seja das 9 horas às 18 horas e daí para a 
frente rejeite e conspurque tudo o que fez anteriormente. Não 
há hipótese, caso contrário, perdemos credibilidade. Temos 
de ser sustentáveis para o futuro e quem entender isto avança 
quem não entender, fica pelo caminho.

Dianova Portugal: Foi comentado na outra entrevista com 
os interlocutores da PwC (António Correia), que muitas 
vezes a dúvida na atribuição de dividendos pro bono, de 
certas empresas a ONG, resume-se à falta de informação, 
transparência e desconhecimento de causa. As empresas 
ainda vêem muito estas Organizações de uma forma 
hierarquizada?
César Gonçalves: Eu começo, antes de mais, por dizer que 
isso acaba por ser uma consequência do próprio problema. 
Nós temos de assentar a Responsabilidade Social como um 
todo e principalmente na estratégia das empresas. Na maneira 
como fazem os negócios, os preços de venda, o pagamento de 
salários. Em suma, a actividade geral. 

É óbvio que devemos colaborar com essas entidades mas os 
recursos são limitados. E é evidente que devemos fazer uma 
triagem, seleccionando criteriosamente as Organizações, a 
quem devemos prestar esses recursos. Valorizar, então, o 
mérito de certas ONG em detrimento de outras. Muitas vezes, 
ganha-se a propalada credibilidade em coisas tão simples 
como apresentar Contas.

Dianova Portugal: Que retrato traçaria da natureza profissional 
das ONG e IPSS em Portugal?
César Gonçalves: Sinceramente tenho alguma dificuldade em 
avaliar a conjuntura actual dessas entidades, confesso que 
estou um pouco a leste. Posso-lhe dizer que admiro muito 
essas Organizações. A nossa actividade é bastante intensiva e 
uma das questões que às vezes me ocorre, relaciona-se com 
aquilo que farei depois de reformado. E precisamente, essa era 
uma das experiências que gostaria de empreender. Por outro 
lado acho que são muito meritórias mas pecam algumas vezes 
na organização. Hipotecando, com esse efeito, a apresentação 
dos resultados pretendidos, com recursos conhecidos, 
objectivos delineados e conclusões transparentes. Não mais 
do que sugerir às Organizações certos procedimentos internos 
que garantam os seus fundos e a aplicação dos mesmos de 
uma forma adequada. 

Dianova Portugal: Na óptica dos grandes temas do Terceiro 
Sector como a Sustentabilidade e Responsabilidade Social, 
será este um grande entrave na articulação com os objectivos 
comerciais dos clientes?
César Gonçalves: Como disse anteriormente houve aqui algumas 
mudanças de paradigma. E temos de ser transparentes, não 
se chega a uma classe de gestores e muda-se repentinamente 
o mindset, alterando os objectivos abruptamente. Mas creio 
que existe uma preocupação crescente, reconhecida pela 
própria sociedade. Porque estão interligados, muitas vezes. Por 
exemplo, o turismo, se não estivermos a ser ecologicamente 
responsáveis, vamos hipotecar o futuro do sector. Acho que já 
todos começaram a perceber que, realmente, é preciso ter uma 
simbiose entre a actividade comercial e a cidadania. Não sendo 
hoje totalmente pacífica a relação entre a prática comercial e 
social, que se complica mais ainda em tempos de crise por 
razões óbvias, noto uma tendência cada vez mais assertiva 
para a sustentabilidade social e responsabilidade 
ambiental das empresas.
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Durante quase quarenta anos, a Rede Dianova 
dedicou-se a fornecer ao indivíduo os instrumentos 

que lhe permitiram garantir maior liberdade e 
autonomia. Os meios para a mudança. E o processo de 

mudança não é só sustentado através da introspecção e 
relacionamento interpessoal, mas principalmente através da 

aprendizagem. Assim sendo, todos os programas da rede Dianova 
Educação, formais ou informais, estão localizados no coração do 
projecto social; a aprendizagem é considerada como essencial 
para o desenvolvimento de um sentimento de eficácia social dos 
beneficiários e na aquisição da sua própria autonomia.

Hoje em dia, a vocação da rede Dianova não mudou, excepto que não 
quer apenas dar às pessoas os meios para mudar, mas também 
à sociedade como um todo. A Dianova pretende agora iniciar um 
processo que fará da sua rede não apenas um prestador de serviços 
para o indivíduo, mas também um promotor da mudança social 
para uma sociedade mais justa e um desenvolvimento humano 
sustentável - um projecto que passa acima de tudo pela Educação.

Este compromisso foi aceite pelos representantes das 
Organizações membro da rede Dianova, no final de 2009, durante 
a Assembleia-Geral da Dianova International. Com este efeito, 
um grupo de trabalho designado “Dianova Educação 2012” foi 
implementado a fim de identificar os nossos valores e, de seguida, 
construir um projecto educacional que fosse coerente com a visão 
e a missão da Dianova no mundo.

Na investigação que se seguiu, munimo-nos com as teses do 
sociólogo Edgar Morin em “As Sete Lições Necessárias para a 
Educação do Futuro”1. Edgar Morin defende uma abordagem 
transdisciplinar, essencial para permitir a captação pelos alunos da 
complexidade e do carácter global dos problemas na actualidade, 
enquanto a modernidade tende, pelo contrário, a aumentar a 

1 �Publicado em Outubro de 1999 pela Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, Ciência e Cultura (UNESCO)

fragmentação e a compartimentação dos conhecimentos. Com 
a descrição dos sete princípios fundamentais que ele considera 
necessários para a educação do futuro, Morin descreve os 
fundamentos filosóficos e pedagógicos de um projecto mundial de 
educação.

As teses desenvolvidas por Morin pareceram-nos fazer eco dos 
valores e posições que defendemos, em particular no que diz 
respeito à investigação do desenvolvimento humano nos seus 
âmbitos de justiça e sustentabilidade. Assim sendo, apresentamos 
de seguida algumas dessas teses.

As armadilhas da razão
Se quisermos compreender a natureza específica da educação e 
desenvolver uma abordagem educativa original, precisamos antes 
de mais de nos questionar sobre a natureza do conhecimento. O 
que é conhecimento? O que é que transmite?

Em primeiro lugar, o conhecimento não é uma ferramenta 
pronta a empregar que possa ser distribuída a todos os que 
dela necessitam, sem questionar a natureza da ferramenta 
que utilizamos. A ciência do conhecimento aparece como uma 
necessidade fundamental.

O conhecimento não é um verdadeiro espelho das coisas ou 
do mundo exterior. Devemos sempre lembrar-nos que todo o 
conhecimento humano carrega consigo o risco do erro e da ilusão 
que o paralisa desde o advento do homo sapiens.

Se atendermos ao passado, percebemos que a história foi 
construída sobre inumeráveis erros e ilusões que serviram de 
base para as ideologias e as doutrinas mais resistentes às críticas. 
Nunca devemos esquecer que estas ideologias e doutrinas, 
apesar de à luz da nossa modernidade parecerem absolutamente 
insensatas, foram durante muito tempo consideradas como uma 
verdade absoluta.

Educação e Cidadania: Rumo a um projecto educacional para a Dianova

Pierre Bremond, Dianova International
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O conhecimento é adquirido através de um processo de 
tradução e de reconstrução pela linguagem e pensamento. Essa 
reconstrução não é pura e simplesmente lógica, pois depende da 
nossa subjectividade, da nossa visão do mundo, das projecções 
relativas aos nossos desejos ou medos. Carrega em si, portanto, 
o consequente risco do erro e da ilusão.

A primeira etapa de um projecto de educação é, nesse sentido, ter 
a consciência do risco de errar e não ficar bloqueado por certas 
certezas, mesmo que elas possam parecer lógicas e racionais. 
Com efeito, mesmo que continue a ser a melhor defesa contra 
o erro e ilusão, a razão humana comporta em si o risco de ser 
pervertida no seu resultado, quando produz argumentos justos e 
razoáveis... a partir de premissas falsas e corrompidas2. 

A racionalidade é em regra, o resultado de um debate de ideias 
e argumentos. Sem o diálogo constante, retorno crítico e a auto- 
-consciência, ela torna-se numa ilusão racional e posteriormente 
numa pseudo-racionalização. É uma característica própria de 
outras doutrinas e sistemas de ideias que se constituem no 
infortúnio dos homens.

O conhecimento não é feito apenas de uma suposta racionalidade, 
porque a verdadeira racionalidade conhece os limites da lógica e 
do determinismo. A verdadeira racionalidade é também feita de 
emoções, paixões, curiosidade e excitação, reconhecendo que 
o espírito humano não pode ser omnisciente e que a realidade 
comporta um elemento de mistério.

Ensinar a globalidade
Vivemos numa era global. Os problemas que enfrentamos no 
dia-a-dia são cada vez mais interdisciplinares, interculturais e 
multidimensionais. Por conseguinte, é essencial compreender o 
contexto global do mundo em que vivemos e essa tarefa passa pela 
educação.

A sociedade é como o ser humano: multidimensional. Como os 
seres humanos, as sociedades possuem dimensões históricas, 
económicas, culturais, religiosas, etc. Nesse sentido, é impossível 
2 �Os teóricos do “racialismo”, ou racismo científico tinham desenvolvido um sistema 

coerente de classificação dos seres humanos, baseado em concepções erradas esta-
belecidas por outros “cientistas”, como Arthur de Gobineau, autor do Ensaio sobre a 
desigualdade das raças humanas.

separar certas partes de um todo, ou até mesmo isolá-las umas 
das outras. Cada dimensão está em constante interacção com 
todas as outras dimensões humanas. 

É por isso que a educação deveria enfatizar não só o contexto, 
mas sobretudo a globalidade dessas interacções, a fim de 
compreender as relações entre as partes e o todo, levando em 
conta a complexidade do mundo, no sentido etimológico da palavra 
“complexo”, que é tecida em conjunto.

Apesar disso, o nosso conhecimento permanece compartimentado, 
em função das diferentes disciplinas que nos são ensinadas. Falta- 
-nos a capacidade de situar esses conhecimentos no contexto e na 
globalidade, isto é, as relações entre o todo e as partes. 

Finalmente, o mundo em que vivemos é mais que um contexto, 
é uma unidade que pode ser organizada como desorganizada, 
que alberga cada um de nós; por isso, o principal propósito da 
educação deve desenvolver a disposição natural do homem para 
colocar o seu conhecimento dentro de um contexto e num âmbito 
global, entendendo as relações complexas entre as partes e o todo.

Os desafios da globalização
Durante quase vinte séculos de civilização, a lenta evolução 
da diáspora humana em todos os continentes produziu uma 
extraordinária diversidade de povos, culturas, línguas. No entanto 
e pela primeira vez na história da humanidade, estamos a viver 
desde 1989, e na generalidade da economia liberal, numa era de 
globalização.

O mundo está a tornar-se cada vez mais interligado no seu 
todo. Cada uma das suas partes está a ficar aos poucos mais 
dependente de todos e vice-versa. De facto, quem quisesse dar a 
volta ao mundo no século XIX, tinha que aguentar quase 80 dias de 
viagem, enquanto que em finais do século XX, esse percurso era 
feito em menos de 24 horas. 

Melhor ainda, a comunicação de um extremo ao outro do planeta 
tornou-se instantânea, através das redes de televisão, telefone, 
internet, etc. E temos de perceber que esta globalização não tem 
mais do que 20 anos! Há apenas vinte anos atrás, quem poderia 
imaginar o desenvolvimento global da Internet, tal como ela é 
hoje em dia, ou prever o aparecimento de redes sociais como o 
Twitter ou o Facebook? Quem pode hoje antever quais serão as 
consequências da globalização em termos de evolução das nossas 
sociedades, dos processos mentais e culturais, ou mesmo da 
evolução individual? Ninguém, em qualquer dos dois casos.

Além disso, o maior desafio da globalização está vinculado à sua 
natureza, simultaneamente unificadora e divisora. Isto verifica- 
-se pela ambiguidade do mundo se estar a tornar cada vez mais 
agregado e ao mesmo tempo dividido em pequenos Estados- 
-nação, dobrados sobre si, mesmos. Paradoxalmente, a era global 
dá origem, ela própria, a uma fragmentação: o movimento em 
direcção à homogeneização produz uma contra-corrente que 
acentua o isolacionismo identitário e cultural e essa tendência 
é exacerbada pela crise mundial. A globalização alimenta o 
contraditório, os antagonismos, como os conflitos ou as guerras: 
entre religiões, entre religião e laicidade, tradição e modernidade, 
democracia e ditadura, ricos e pobres, norte e sul, etc.

Ao mesmo tempo, o próprio conceito de progresso tornou-se in-
finitamente suspeito: há uma centena de anos que a civilização 
ocidental acredita dirigir-se para um futuro de progresso ao 
infinito, em direcção a uma maior felicidade para a hu-
manidade, ou para os “amanhãs radiantes” de várias 
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ideologias. Mas des-

de aí, entre outras cau-
sas, concluímos:

• �que a ciência poderia ser sinónimo 
de morte, e.g. com Hiroshima;

• �que a razão poderia ser destruída pelas 
ideologias, e.g. com o delírio estalinista;

• �que a democracia era demasiado frágil, e.g. perante a 
remontada do nazismo e a catástrofe que lhe seguiu;

• �que a civilização do “bem-estar” produz aspectos negativos 
como a poluição e outros desastres ambientais;

• �que a doutrina do crescimento infinito era vã, num mundo com 
recursos limitados.

Se nós definirmos a modernidade como a fé incondicional nas 
virtudes do progresso, da tecnologia, ciência e desenvolvimento 
económico, nesse caso estaremos a assinar um certificado de 
óbito a esta nova época.

Ensinar a identidade global
Apesar dessa visão pessimista, a verdadeira e única questão 
é: acreditaremos de facto, no génio criador do ser humano? Se 
a resposta for afirmativa, o terceiro milénio que se abre poderá 
evidenciar o desenvolvimento da semente de uma identidade 
verdadeiramente global, a da cidadania terrestre. E já que a 
educação é, concomitantemente, transmitir os conhecimentos 
anciãos e abrir o espírito à novidade, ela situa-se no centro desta 
missão.

Com a globalização, todos nós, seres humanos, estamos envolvidos 
numa aventura comum. O nosso destino tornou-se global. Um dos 
objectivos essenciais da educação é, assim, dar ao ser humano 
uma identidade mundial verdadeira.

Embora isso pareça grandioso ou utópico, a primeira tarefa da 
educação é permitir, eficazmente, a entrada em todos nós de:
• �Uma consciência antropológica, humana, reconhecendo a 

unidade do género humano na sua diversidade;
• �Uma consciência ecológica, a consciência de compartilhar 

com todos os seres vivos a mesma biosfera, com o dever de a 
proteger, manter e partilhar de forma justa e igual;

• �Uma consciência cívica global, que faculte a auto-crítica, a critica 
e a compreensão, entre todos, ganhando assim responsabilidade 
e solidariedade, com todos os seres humanos.

Ensinar a compreensão
Outro desafio fundamental é educar para a compreensão geral. 
Estamos de facto a viver uma situação paradoxal: apesar da 
proliferação de interdependências e do triunfo da comunicação 
global, em vez do entendimento entre povos e indivíduos é 
a incompreensão que está a progredir. A compreensão não 
se pode reduzir a uma técnica de comunicação transmitida 
através da Internet. Não podemos ensinar daqui para a frente a 
compreender, como se ensina matemática, considerando-o como 
alvo de conhecimento que é aplicado a todos os meios objectivos 
de aprendizagem: a demonstração, explicação, análise racional. A 
compreensão humana excede os campos da explicação e análise. 
A explicação é suficiente para a compreensão intelectual de coisas 
abstractas ou bens materiais. Não é minimamente suficiente para 
a compreensão humana.

A compreensão humana exige um conhecimento específico de 
sujeito a sujeito, uma empatia. Eu entendo uma criança que chora, 
não porque as lágrimas são salgadas, mas porque recordo as 
angústias da minha infância e me identifico com ela.

Ensinar a compreender, mas também ensinar a sua ética que 
nos obriga a entender o mal-entendido. Compreender o fanático 
que nos quer matar, sabendo que [provavelmente] nunca vamos 
entendê-lo. A compreensão não foi feita para se acusar ou 
desculpar. Exige-nos a apreensão do ser e do seu meio ambiente, 
sua cultura, o lugar, o mundo e toda a sua complexidade. Se 
soubermos compreender antes de condenar, daremos um 
primeiro passo para a humanização das relações humanas.

Ensinar a democracia
A experiência dos totalitarismos destacou uma característica 
essencial da democracia: a sua ligação vital com a diversidade.

A democracia não pode ser reduzida à ditadura da maioria sobre 
as minorias. Ela deve incluir o direito das minorias e opositores 
existireme de se expressarem. De igual forma, contemplando a 
protecção e diversidade das espécies no planeta, nós devemos 
também proteger a diversidade de ideias, opiniões e fontes de 
informação no intuito de preservar a democracia.

A educação deve permitir a análise dos progressos democráticos, 
como o nascimento de um novo jornalismo de “cidadão” graças 
à blogosfera. Também deverá ser possível analisar os recuos 
democráticos, como a criação de um fosso crescente entre os 
que sabem, os especialistas natos e os ignorantes. Ou seja, todos 
os que compõem o tecido social: especialmente os cidadãos 
excluídos das principais decisões que os afectam.

A educação deve permitir que as sociedades democráticas 
se regenerem, enquanto se demonstra o carácter frágil das 
democracias, por natureza. As nossas sociedades democráticas 
não são estáticas mas frágeis, porque se alimentam de conflitos e 
oposições que podem submergir. A regeneração é feita da mesma 
forma, prosseguindo os processos democráticos iniciados, 
como a emancipação das mulheres à igualdade no casamento, 
no trabalho, na carreira pública. Como a democratização 
nas empresas, que representam ainda sistemas demasiado 
hierárquicos e autoritários.

Regenerar a democracia é regenerar o civismo, assim como 
o senso de solidariedade e responsabilidade. Mesmo que seja 
limitada pela desigualdade de princípio entre os que sabem e 
aqueles que aprendem, o papel da educação pode servir como um 
laboratório da democracia.
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Um Programa Inovador de Literacia Social

“A viagem segura 
e que leva a bom 

porto necessita 
de bússola. Na 
desorientação, 

dificilmente a 
navegação poderá ser 
devidamente levada a 

cabo. (...)
O LED on Values visa 

proporcionar esta bússola gratuita que 
muitos procuram e poucos encontram para orientar sabiamente 

a sua viagem de aprendizagem (...)”
Roberto Carneiro

Na última década a Europa, como aliás o Mundo, tem assistido a 
uma crescente valorização das competências “transcurriculares” 
no conjunto das competências essenciais para a Aprendizagem 
ao Longo da Vida – aprender a aprender, competências sociais e 
cívicas, espírito de iniciativa, sensibilidade e expressão culturais.

Ao olharmos para as Organizações que trilham o caminho do 
sucesso e da sustentabilidade, observamos também que os 
novos princípios de gestão estão baseados no factor humano, no 
conhecimento tácito e na centralidade dos valores e que as novas 
responsabilidades são acompanhadas por exigências ao nível do 
capital emocional, valores e ética.

Efectivamente, cada vez mais caminhamos para uma abordagem 
holística da Educação, em que o ensino de competências 
pessoais, sociais e cívicas é um aspecto fundamental para a 
aquisição global de competências e conhecimentos, promovendo 
um ambiente escolar favorável à motivação para a aprendizagem.

Num contexto de crescente complexidade de percursos e 
destinos em rede e num cenário de caminhos cruzados e de 
perspectivas difusas sobre o amanhã, as crianças e jovens 
precisam de encontrar sentido na aprendizagem, iluminando 
o seu caminho até ao próximo “cruzamento”, dando o próximo 
passo com segurança e encontrando novos feixes de sentido 
para continuar o seu rumo à felicidade. Os valores do século XXI 
descobrem-se no trilhar esta rede da complexidade e revelam-se 
iluminando as opções que temos pela frente. 

O recente Programa LED on Values, apoiado pelo Ministério 
da Educação, propõe-se a dar visibilidade a esta rede de 
complexidade com LEDs1 que, apesar de pequenos, na dinâmica 
da experiência partilhada entre crianças e jovens num contexto 
de aprendizagem, trazem grande visibilidade aos caminhos 
cruzados que elas terão de enfrentar. Um LED que mostra a cada 
indivíduo “por onde vai” e que estimula, através da experiência, a 
interiorização de valores para a formação do seu carácter.

1 �Metáfora relativa ao LED (Díodo Emissor de Luz) que é um díodo semicondutor que 
emite uma luz visível e que é produzida pelas interacções energéticas do electrão.

A experiência da Dianova
Seria ridículo dizer que a natureza da nossa história ou da nossa 
experiência nos confere uma disposição natural que nos fará 
melhores educadores. No entanto, e em quase quarenta anos, 
temos vindo a desenvolver gradualmente um conjunto de práticas 
e valores, uma filosofia de interacção e convivência que nos 
permitirá posicionar-nos com um projecto construído como um 
agente importante de uma política educativa destinada sobretudo 
aos jovens e aos mais novos.

Em cada uma das suas actividades e dos seus programas, a 
Dianova optou por se concentrar na qualidade da atmosfera 
relacional que permite aos seus beneficiários atingir um nível de 
confiança e segurança emocional favorável à aprendizagem e ao 
desenvolvimento psicossocial. 

Esta atmosfera relacional é baseada num conjunto de valores que 
encontram eco na obra de Morin:
• �O respeito pelo outro, as suas necessidades, escolhas, 

motivações e expectativas. É inútil impor objectivos, mas 
havendo-os eles devem ser desenvolvidos de forma gradual, 
com a pessoa.

• �A integração dos processos democráticos que permitem 
escutar e compreender a crítica e a autocrítica; entender e 
aceitar as ideias contrárias ou desviantes;

• �A empatia, ou seja, o acto de nos colocarmos no lugar do outro, 
entender o que ele passou, por vezes a viver o que ele mesmo 
viveu;

• �A tolerância, um dos valores essenciais da Dianova, que supõe a 
selecção ou a crença ética em aceitar ideias, costumes, atitudes 

que não são as nossas, um conceito que se desenvolveu na 
organização através do destaque dado à palavra, através de 
múltiplas trocas, formais ou não, entre os utentes e a equipa, 
uma noção que foi ainda mais acentuada pela diversidade 
cultural existente na rede Dianova;

• �A noção de um desenvolvimento humano justo e sustentável 
que está subjacente a muitas das intervenções e tomadas de 
posição da Dianova, com a implementação de projectos que 
visam a igualdade de género, ou de actividades eco-cidadãs.

• �A resiliência, ou seja, o que reflecte a nossa capacidade, ou 
pelo menos, o nosso desejo, de transmitir uma capacidade de 
encontrar soluções criativas face às provas que nos colocam, 
para superar esses desafios e sustentar uma saída em 
crescimento.

• �Estes valores, que são o quotidiano dos colaboradores Dianova, 
encontram um notável eco na obra de Edgar Morin, incluindo 
o conceito de resiliência, que no entanto, não consta do texto. 
Pois, da mesma forma que todas as actividades e programas 
Dianova são portadoras de uma esperança individual fundada na 
resistência das pessoas, a obra de Morin não é pessimista mas 
detentora de uma esperança para o amanhã, consubstanciada 
na capacidade de resistência da espécie humana.

O sucesso do projecto educacional Dianova deverá percorrer o 
desenvolvimento desses valores fundamentais, tendo em conta a 
globalidade e complexidade do mundo. Já não basta ensinar aos 
jovens história ou matemática, é preciso adestrar a construção de 
um futuro sustentável, baseado na democracia, na igualdade social 
e justiça, em harmonia com o ambiente social e a ecologia.

Lourenço Xavier de Carvalho
Director do LED on Values
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Ao professor fornece 
uma nova valência peda- 

gógica, de rigor científico vali-
dado, que lhe permite diversificar as 

estratégias educativas, criando aulas com 
a adesão dos alunos e uma gestão pedagógica 

diferenciada, mais articulada e potenciadora do en-
riquecimento e valorização curricular. 

Realçando a importância do “aprender-fazendo”, o Programa 
LED on Values integra a metodologia de aprendizagem 

experiencial que sublinha as experiências que favorecem a 
aprendizagem autêntica como base necessária para a aquisição 
de competências importantes para o desenvolvimento humano. 
A cada aluno é dada a possibilidade de analisar, interpretar e 
compreender a partir de novas perspectivas, os temas mais 
estruturantes do seu carácter, centrando-se em actividades 
desafiantes que proporcionam uma forte componente emocional, 
guiadas pelo professor como elemento facilitador. 

Paralelamente, o Programa segue um referencial de competências 
a desenvolver que se estrutura em três grandes áreas: 
i)	 Competências Pessoais ou “Orientar Bússolas”, que estão 

associadas a aptidões individuais que asseguram a construção 
do carácter forte na criança ou jovem; 

ii)	 Competências Sociais ou “Todos a bordo”, que capacitam a 
criança ou jovem para os relacionamentos com o “outro”, 
reconhecendo o seu papel nos grupos sociais; e

iii)	 as Competências Cívicas ou “Partilhar Mares”, que promove 
o reconhecimento da importância do exercício da cidadania 
nas suas diversas manifestações, desenvolvendo o sentido de 
responsabilidade pela construção do Bem Comum. 

Adicionalmente, o Programa LED on Values é continuamente 
monitorizado e desenvolvido com base em metodologias validadas 
por um prestigiado grupo multidisciplinar de peritos e observadores 
internacionais. Um dos elementos distintivos do LED on Values é o 
seu compromisso com o rigor dos conceitos, com a eficiência dos 
processos e com a criação de impactos reais nos processos de 
ensino e aprendizagem e no clima social da comunidade escolar.

Afirmando-se como o primeiro Programa sem fins lucrativos 
de Literacia Social em Portugal e no Espaço Europeu, apoiado 
num esforço permanente de Investigação & Desenvolvimento, 
o LED on Values pretende promover uma Cultura de Carácter, 
Valores e Cidadania nos territórios onde é implementado através 
de programas locais de Educação para Valores na comunidade 
escolar, revalorizando a escola como espaço de Aprendizagem 
Social, inclusivo dos dirigentes, professores, auxiliares, alunos, 
famílias e demais actores da comunidade.

Na comunidade escolar de hoje, o LED on Values é a sinalização 
moderna de um porto seguro, onde se acolhem todos os barcos 
e todas as experiências. É o ancoradouro que assegura a carga 
luminosa e orientadora dos LED’s, com o apoio do conhecimento e 
do rigor de um trabalho experimental continuado. 

+info: www.ledonvalues.org 
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que começou há um ano, mas a mais importante, apesar de 
que sempre se pode melhorar (aprender) e de que sempre se 
pode aspirar a mais (crescer), é a seguinte: se queres, podes 
(concretizar).” 

Em finais de Outubro teve lugar em Madrid um evento que 
certamente entrará para a história da Dianova como uma data 
chave. Este é o primeiro Macroevent organizado por um dos 
membros da Rede, com o objectivo de angariar fundos para 
iniciativas e programas de outro membro da Dianova.

A força de uma Rede reside no resultado da soma dos valores 
dos seus integrantes e do que cada um dos seus membros pode 
trazer para o conjunto total. É necessário, portanto, e com maior 
ênfase devido à situação económica global, ser capaz de analisar 
constantemente o limite da contribuição de cada um para a 
Rede, com o intuito de avançar decididamente para a persecução 
dos nossos objectivos.

Neste caso, foi a Espanha que, aproveitando uma série 
de condições favoráveis, viu a oportunidade de organizar 
um concerto solidário, cujos fundos serão direccionados 
para financiar o restauro das instalações de electricidade 
e canalização da água do Centro educativo Las Marías, 
da Dianova na Nicarágua. O tema do concerto foi a música 
clássica no cinema, interpretado pela prestigiada Orquesta 
Santa Cecilia de la Fundación Excelentia.

O concerto realizou-se a 29 de Outubro, no salão nobre do 
Auditório Nacional da Música, em Madrid. A orquestra, conduzida 
pelo reputado Cristóbal Soler, recém-nomeado director musical 
do Teatro da Zarzuela, em Madrid, interpretou peças imortais 
como a “25ª Sinfonia de Mozart”, a inesquecível Dança Húngara 
“5º de Brahms” que soou em “O Grande Ditador” ou “a Valsa 
da Bela Adormecida” de Tchaikovsky, entre outros. O público no 
auditório, fulminado, recebeu como recompensa dois encores: o 
tema principal do filme “Piratas das Caraíbas”, de Hans Zimmer, 
e novamente, “Gabriel’s Oboe”, de Ennio Morricone, o tema 
principal de “A Missão”.

O Auditório registou uma lotação de 75% (aproximadamente 
1.700 entradas), que envolveu a angariação de 30.000€ dos 
36.955€ necessários para financiar o projecto. Um Sucesso. 

Na altura de analisar este êxito é importante considerar três 
aspectos fundamentais: a concepção global da comunicação 
para toda a campanha (“Eu vou levar Luz e Água”), a presença de 
duas figuras de alto impacto mediático, envolvidas com o projecto 
(Imanol Arias e Juan Echanove) e o trabalho da equipa Dianova.

Do trabalho conjunto das equipas de marketing e comunicação, 
surgiu a ideia de agrupar todas as acções de comunicação 
em torno do conceito de levar luz e água para a escola. Criou- 
-se uma página web, llevareluzyagua.org, que reuniu todas as 
informações sobre a campanha e que actuava como um portal 
para todos os públicos interessados e como ligação para o resto 
dos meios de comunicação, criados ad hoc.

Criou-se uma página no Facebook onde se partilhavam notícias 
sobre o concerto, a escola Las Marías, a Dianova e sobre música 
clássica no cinema. Actualmente, o site tem 360 membros. 
Também se criou uma conta no Twitter, @llevareluzyagua, na 

qual se deu início e mantiveram interessantes discussões sobre 
Educação, Terceiro Sector e sobre a campanha, principalmente, 
com outras Organizações e indivíduos interessados nestes temas.

Foram criados perfis no Flickr e no Vimeo, nos quais se enfatizou 
sempre uma única mensagem: é preciso trazer a luz e água para 
Las Marías, e para isso temos de ir ao concerto.

Paralelamente às acções online, que ocuparam a maioria das 
actividades de comunicação da campanha, foi trabalhada a 
partir do Departamento de Comunicação uma divulgação da 
campanha através dos meios tradicionais (jornais, rádio e TV), 
com resultados notáveis. Para esse efeito ajudou, sem qualquer 
dúvida, a presença dos actores espanhóis de renome, Imanol 
Arias e Juan Echanove, cuja sensibilidade para Causas como a 
nossa é conhecida por todos e que mostraram, desde o início, 
o seu compromisso desinteressado para a causa, chegando a 
participar activamente na roda de imprensa que se realizou com 
os media nacionais.

O resultado traduziu-se em aparições nos jornais de circulação 
nacional, em programas de sociedade de grande audiência e 
em inúmeros suportes informativos, tanto online como offline. O 
mais importante foi, sobretudo, fortalecer a imagem da Dianova 
como uma Organização fortemente empenhada com os valores 
da educação e desenvolvimento social.

Foram muitas as lições aprendidas ao longo deste processo 
que começou há um ano, mas a mais importante, apesar de 
que sempre se pode melhorar (aprender) e de que sempre se 
pode aspirar a mais (crescer), é a seguinte: se queres, podes 
(concretizar). Este evento foi um sucesso para todos, e deve 
iluminar o caminho de todos os países da Rede, para empreender 
futuras acções deste tipo, com essa convicção.

A Todos e Todas que participaram e contribuíram para o sucesso 
desta campanha internacional o nosso Bem-haja!

+ info: www.dianova.org

O Projecto de Solidariedade “Levar luz e água à Escola Las Marías”
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Nos negócios, as 
relações informais 

entre os Executivos, Or-
ganizações e os restantes 

elementos dos contextos políti-
co, económico e social são percebidas 

como fundamentais para o sucesso pessoal e organizacional. 
Considerando que os desafios das Organizações do Terceiro 
Sector são os mesmos das dos outros dois e também, que o 
facto de terem missões nobres não é sinónimo de negligenciar 
a liderança, a responsabilização, a performance e os resultados1, 
compreende-se que os comportamentos de Networking 
Profissional dos executivos destas, são fundamentais para 
melhorar a actividade das mesmas. Aliás, é referido que os 
líderes das Organizações do Terceiro Sector têm uma rede 
de stakeholders altamente complexa para gerir e que as 
competências de gestão das relações com estes detentores de 
interesses é crítica para sobrevivência e sucesso deste tipo de 
modernas Organizações2.

No entanto, a detenção de competências específicas para criar, 
desenvolver e obter resultados deste tipo de redes de contactos, 
parece ser insuficiente ao nível destes (e de outros) quadros, 
talvez porque exista a percepção de que o Networking não é uma 
competência e que portanto, não pode ser adquirida e transferida 
através de um sistema organizado, mas depende antes de 
factores incontroláveis como, por exemplo, a personalidade ou 
os círculos sociais naturais de cada um.

Parte das boas notícias que vos trago é que não é assim. 

É, de facto, possível, a virtualmente qualquer executivo, 
independentemente de ser extrovertido ou tímido, de ter 
“herdado” círculos sociais relevantes ou irrelevantes para os 
seus objectivos, adquirir as competências necessárias, tanto 
estratégicas como operacionais, que lhe permitam adquirir 
contactos, cultivar as relações e capitalizar ou obter valor do 
trabalho, tempo e dinheiros investidos em criar estas redes 
sociais de alta confiança (fig.1).

Figura 1- Conjuntos de Competências Necessárias para tornar 
o Business Networking Eficaz 

ADQUIRIR 
CONTACTOS

Competências Estratégicas

Competências Operacionais

CULTIVAR A 
RELAÇÃO

Competências Estratégicas

Competências Operacionais

CAPITALIZAR A 
RELAÇÃO 

Competências Estratégicas

Competências Operacionais

Fonte: Autor.

1 Druker, P. F. (1992:192), Gerindo para o Futuro. Lisboa. Difusão Cultural.
2 Low, J. (2007), Well-honed political skills are an essential part of every third-sector 
CEO’s toolkit, Management Today 10

O Networking profissional potencia benefícios variados e de 
aplicabilidade alargada (desenvolvimento de negócio, gestão 
da informação, entre outras áreas) mas a sua prática deve ser 
bastante focada para maximizar a eficiência. Das suas várias 
potencialidades e benefícios, afloraremos alguns temas para as 
quais pode contribuir para as Organizações do Terceiro Sector, 
somente ao nível de alguns dos aspectos que são tema da 
presente edição da EXIT: Educação, Cidadania e Valores.

CIDADANIA, VALORES e EDUCAÇÃO
Os bons Networker reconhecem que no competitivo mercado 
actual e face aos desafios que se colocam aos profissionais, só 
se consegue atingir a excelência através de comportamentos 
colaborativos e que a integração das especialidades e das 
experiências únicas daqueles que compõe a sua rede permitem- 
-lhe gerarem melhores soluções, por exemplo ao nível da 
inovação3.

O princípio mais elementar do Networking é de nos vermos como 
um recurso para os outros e de compreendermos que dando 
primeiro, estamos a gerar valor para a sociedade e que essa 
sociedade de uma forma ou outra irá reciprocar. Networking 
trata mais de dar e de ouvir do que de tirar e de falar. Dar ideias, 
recursos, informações, tempo e ouvir o que o outro quer dizer, as 
suas necessidades e caso se possa, então disponibilizar ajuda. 

Sendo o Networking, um processo deliberado de troca de 
informações, recursos, apoios e acessos, de modo a criar 
relacionamentos mutuamente benéficos, para o sucesso pessoal 
e profissional, de forma a potenciar a criação, alimentação e 
capitalização das redes de contactos informais, quem adoptar 
práticas correctas de Networking a todas as áreas da sua vida, 
vai encontrar-se fazendo parte de um mundo mais expandido, 
mais rico, preenchido por novos relacionamentos, novas 
oportunidades e vastíssimos recursos. Terá a oportunidade de 
estabelecer relacionamentos com pessoas que admira e aprecia, 
e que estão dispostas a aprender e a ensinar. Pessoas que nos 
tempos maus serão uma das fontes de soluções e nos tempos 
bons estarão presentes para dar reforço positivo4.

Devido a esta atitude, entende-se que um bom Networker é 
um cidadão mais participativo e solidário do que a média das 
pessoas.

VALORES
O Networking Profissional está embebido num conjunto de 
valores, princípios e atitudes (Fig.2), que maximizam a eficácia 
e eficiência de construção de relações mutuamente frutuosas e 
simultaneamente, o conforto e o prazer de o fazer, permitindo ao 
mesmo tempo evitar comportamentos não desejáveis quer dos 
próprios quer terceiros. 

3  �Cross, R. e Thomas, R. J. (2008), How Top Talent Uses Networks and Where Rising 
Stars Get Trapped, Organizational Dynamics 37, 165-180.

4  �Sonnenberg, F. K. (1990), The Professional (And Personal) Profits of Networking, Train-
ing and Development Journal 44(9), 55:60.

Potencialidades do Networking para a Educação, 
Cidadania e Valores no Terceiro Sector

Valter Alcoforado Barreira
Executive Director da Knowing Counts
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EDUCAÇÃO
O Networking é, frequentemente, um conceito mal compreendido 
em vários aspectos. Por exemplo, a famosa frase  “It’s not what 
you know – It’s who you know”, lida ou dita isoladamente, coloca 
em oposição “quem se conhece” e “o que se sabe”.

A verdade porém é diversa, pois investigações demonstraram 
que “quem se conhece” acaba por ter um impacto significativo 
no que se acaba por “vir a saber” isto porque, as relações são 
fundamentais para a obtenção de informação, resolução de 
problemas e aprendizagem e a qualidade e abrangência das 
redes de contactos dos profissionais, têm um papel determinante 
na capacidade destes para aprender rapidamente uma nova 
função e, implementar planos de qualquer natureza e terem 
acesso a informação particular5.

As Organizações do Terceiro Sector têm as suas missões centradas 
em servir pessoas. Para a sua execução precisam de contar com 
outras pessoas, mas não quaisquer umas. Precisam de indivíduos 
com empenho, com paixão pela causa que advogam e que 
detenham duas coisas que todos procuramos nos outros quando 
nos relacionamos com eles: Carácter e Competência e quando os 
encontram, não podem deixá-los ir embora, têm que criar condições 
de atractividade para os melhores permanecerem no sector. 

Figura 3 – Como é que os Executivos encontram  
opções de carreira

Em suma, os players do Terceiro Sector precisam de captar e reter 
talentos, quer seja para os seus quadros ou para a angariação 
de voluntários. Também aqui o Networking é fundamental. Por 
exemplo, num estudo recente, 73% dos executivos responderam 
que foi através do Networking que encontraram as suas posições 
actuais (Fig.3).

Também no que se refere à taxa de retenção de talento, o 
Networking dá a sua contribuição positiva pois, entre outros, um 
estudo reporta que os profissionais disseram consistentemente 
que, uma das seis coisas que contribuiria para a sua satisfação e 
manutenção no trabalho actual era a possibilidade de expandir a 
sua rede de contactos profissionais. 

Gráf. 1  - O Gap de Satisfação relativamente a Expandir a Rede 
De Contactos Profissional

Existe no entanto, um desfasamento entre o desejado e o 
realmente proporcionado pelas empresas (Gráfico 1):

Fonte: Executive Job Market  Intelligence Report (2009).
ExecuNet.

Apesar de muitas vezes percebido como gerador de benefícios 
somente para os indivíduos, verificamos que o Business 
Networking aporta muitas vantagens para as organizações e 
que consequentemente, será recomendável aos executivos 
de topo estimularem a adopção de políticas de promoção de 
comportamentos de Networking de forma a tornarem-no num 
processo profissional ao serviço das mesmas e não num acaso. 
O retorno dessa decisão está garantido.

Fonte: Craig, E., Kimberly, J.R., e Cheese, P. (2009), How to Keep 
Your Best Executives The key: Make it easier for them to leave, The 
Wall Street Journal, Business Insight

Figura 2 – Algumas Estratégias, Atitudes e Mentalidades Correctas em Networking Profissional
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5  �Cross, R. e Thomas, R. J. (2008), How Top Talent Uses Networks and 
Where Rising Stars Get Trapped, Organizational Dynamics 37, 
165-180.

Networking é 
Trabalho

“Agricultor”
vrs

“Caçador” 
Preparação

Focar-se no 
Outro

“Netiquette”

Follow-up

Agradecer aos 
Contactos

Princípio da 
reciprocidade

Foco e 
Selectividade

“Conselho de 
Administração” Pessoal

Adaptar a Rede

Gerir 
Correctamente 

a Rede

Vontade de 
Aprender

• Tarefa de Alto Valor Acrescentado
• Não é tempo subtraído ao trabalho “a sério”

• “Plantar”
• “Fertilizar”
• “Tratar da Terra”
• “Colher”

• Para cada Acção de Networking • Empatia
• Escuta Activa
• Boas Perguntas
• Sondar Necessidades
• Acrescentar Valor
• Não usar nem manipular

• �Respeitar o evento onde se está
• �Não pedir serviços profissionais 

gratuitamente

• �Quando existam razões ou algo acordado
• �Em tempo útil
• �Personalizadamente

• �Quando existam razões ou algo 
acordado

• �Em tempo útil
• �Personalizadamente

• �“Lei” subliminar ao Networking 
• �As pessoas sentem 

necessidade de retribuir, 
excedendo o benefício recebido. 

• �Classificar os Contactos
• �Ter uma razão clara para 

se relacionar

• �Constituído por um 
número reduzido de 
Aliados

• De acordo com o tempo disponível
• Conforme a Estratégia e os Objectivos

• Contribuir
• Equilíbrio
• Fazer o que se promete

• �Aceitar Ideias Novas, 
Desafios e Discordâncias

ESTRATÉGIAS, ATITUDES E  
MENTALIDADES CORRECTAS EM 

NETWORKING

Networking
Responding to job postings
Posting résumé to database/Maintaining 
online profile
Researching target companies/cold calling
Broadcast résumé campaigns

Importância 72,5%

Satisfação 34,5%

How Executive Find Carrer Options

2008	 2009

70%	 73%
16%	 14%

9%	 9%
3%	 3%
2%	 1%
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O Marketing Social 
surgiu para dar res-

posta à crescente preo-
cupação com os problemas 

sociais, que constituem, hodier- 
namente, uma problemática global. A 

sua singularidade ocorre, mormente, ao nível do seu objecto, a 
consciência social, e nos objectivos a que se inculca, despertar 
essa consciência e modificar atitudes e comportamentos (Lindon 
et al., 2008). 

Kotler e Zaltman definiram o marketing social como “o desenho, 
a implementação e o controlo de programas para influenciar a 
aceitação de ideias sociais, que implica o planeamento do produto, 
do preço, da comunicação e da distribuição e exige uma prévia 
pesquisa de mercado” (Kotler e Zaltman, 1971, p.5).

A SIDA é um dos temas sociais actuais, que em muito, concerne a 
preocupação da sociedade, pois, apesar de toda a informação que 
existe, nomeadamente, da sua forma de propagação, os números 
são esclarecedores, no que toca ao seu aumento exponencial, 
principalmente no que respeita aos indivíduos com mais de 50 
anos. 

A SIDA é uma pandemia para a qual ainda não foi encontrada cura. 
Torna-se particularmente perigosa porque está associada aos 
nossos comportamentos. 

A seropositividade para o VIH, bem como a sua evolução no 
sentido do Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (SIDA), tem 
vindo progressivamente a distanciar-se da metáfora da “espada 
de Damócles” que a conota com 
uma sentença de morte a curto 
prazo. Antes, e devido em grande 
parte à evolução das terapias 
medicamentosas, tem vindo a 
consolidar-se o seu estatuto de 
doença crónica (Erlen et al., 2001). 

Estudos, ultimamente consumados, 
revelam que a população com mais 
de 50 anos, pertence ao grupo etário 
onde se verifica o maior crescimento 
da taxa de incidência de novos casos, 
nos países desenvolvidos (Casau, 
2005 e Dias, A., 2005), surgindo, 
assim, um tipo de doente até 
então inexistente, o indivíduo em 
processo de envelhecimento com 
patologia associada, seropositivo 
e tendo de lidar com a toxicidade 
medicamentosa da terapia 
antiretroviral combinada” (Dias, A., 
2005). 

A infecção VIH\SIDA nas pessoas 

com mais de 50 anos não é frequentemente detectada de forma 
precoce. (Knoel et al, 2002). Isto deve-se essencialmente a dois 
factos, um de índole social gerado pela falsa crença dos clínicos, 
de que nos idosos não existe SIDA e de que este grupo etário 
não apresenta uma vida sexual activa. Aliás, estudos recentes 
demonstram precisamente o contrário, a via sexual é a principal 
forma de contágio nos idosos. (Cloud et al, 2003). 

Nos indivíduos com idade acima dos 50 anos é urgente a utilização 
de medidas preventivas e de educação para a saúde eficaz, uma 
vez que só um sexto dos indivíduos com comportamentos de risco 
utiliza protecção (Chaves, 2009). 

A Educação para a saúde nas pessoas com mais de 50 anos deve 
ter em consideração a sua história de vida, a sua relação com os 
outros, auxiliando-o a ter tomadas de decisão conscientes e livres 
que o conduzam a comportamentos promotores de saúde. Não 
se deve descurar a Educação para a Saúde ao idoso, pois este 
é mais vulnerável a problemas de saúde e sociais, devendo ser 
responsabilizado pela sua saúde, privilegiar as actividades que 
tendem a melhorar as suas capacidades e autonomia e facilitar o 
acesso aos recursos disponíveis. 

Assim, pretendendo o Marketing Social desenvolver acções para a 
mudança de comportamentos, pensando nós ser igualmente esta 
a chave para a prevenção e consequente diminuição da infecção 
por VIH/SIDA na sociedade contemporânea, encetámos um estudo 
exploratório, que pretende discutir e obter informação sobre a 
relação das duas componentes abordadas, o Marketing Social e 
a infecção por VIH/SIDA, nos cidadãos comuns com mais de 50 
anos. 

Marketing Social e infecção por VIH/SIDA nas 
pessoas com mais de 50 anos

Ana Isabel de Almeida Ribeiro
Enfermeira no Hospital de São Teotónio de Viseu, EPE
Mestranda no Mestrado de Gestão – especialização Gestão e Administração Uni-
dades de Saúde, Universidade Católica Portuguesa, Centro Regional das Beiras
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O referido estudo tem como objectivo basilar discutir e obter 
informação sobre a relação das duas componentes abordadas, o 
Marketing Social e a infecção por VIH/SIDA, nos cidadãos comuns 
com mais de 50 anos.

A amostra é constituída por 300 inquiridos, Portugueses, com 
mais de 50 anos, seleccionados, aleatoriamente, na sua maioria 
(49%) entre os 61 e 70 anos, 57% do sexo masculino e 43% do sexo 
feminino, 60% da amostra pertence ao meio urbano e os restantes 
40% ao meio rural, sendo 80 % casados. Quanto à escolaridade 
na sua pluralidade (43,7%) frequentaram o 1º ciclo (até ao 4º 
ano), encontrando-se os restantes distribuídos pela frequência no 
Ensino Superior, Secundário, 3º ciclo, 2º ciclo e uma minoria (1,7%) 
que não sabe ler nem escrever. 64% dos inquiridos encontra-se já 
reformado. 

Os resultados dos 300 inquéritos realizados sugerem que, 
apesar do conhecimento existente sobre a infecção por VIH/
SIDA, os comportamentos de risco adoptados são superiores 
ao expectável.

As principais conclusões retiradas do estudo, permitem-nos 
conhecer que, apesar do conhecimento demonstrado sobre a 
infecção por VIH/SIDA ser comum, quer aos inquiridos do sexo 
feminino, quer ao do sexo masculino, é nestes últimos que se 
verificam mais comportamentos de risco face à mesma infecção, o 
que pode ser explicado, não só pela parte cultural, como também 
pelo recurso à prostituição e tendência para encontros sexuais, por 
este género, como afirma Dolder (2004).

Os inquiridos do meio urbano, em relação ao meio rural, são, não 
só os que apresentam mais conhecimento sobre a infecção por 
VIH/SIDA, mas também os que atestam menos comportamentos 
de risco, o que nos reporta para a conclusão seguinte, de que 
esta relação, esta dicotomia conhecimento/comportamentos 
de risco, é comum a todos os inquiridos, ou seja, quanto mais 
conhecimento a população tem sobre a infecção por VIH/SIDA, 
menos comportamentos de risco apresentará. 

Desta forma, e apesar da maioria da amostra em estudo não 
conhecer o Marketing Social, é consentânea a considerar que 
as campanhas que passam nos meios de divulgação (televisão, 
posters, cartazes, panfletos…) sobre SIDA, ajudam a prevenir a 
doença, o que vem de acordo com a máxima e objectivo final do 
mesmo. 

Consideramos, então, que a única forma eficaz de protecção contra 
a doença, continua a ser a responsabilização do utente pela própria 
saúde, a consciencialização sobre o risco de infecção, modificação 
de atitudes e alteração de comportamentos, podendo proceder-se 
à divulgação dos mesmos, de uma forma mais eficaz, através do 
Marketing Social, que cumpria, assim, os seus objectivos. 

Torna-se emergente, políticos, profissionais de saúde, 
administradores de entidades de saúde, etc., repensarem a sua 
conduta actual e apostarem em campanhas de prevenção, levarem 
essas mesmas campanhas à população, à comunidade, ao 
invés de ficarem recostados à espera da hecatombe que se 
poderá tornar a infecção por VIH/SIDA. 
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Cada vez mais 
sabemos um 

pouco sobre muito 
e muito sobre pou-

co. A informação está 
em todo o lado e hoje 

em dia temos total controlo 
sobre quais os temas de que que-

remos receber informação e temos sempre vontade em espreitar 
um pouco mais sobre qualquer outra coisa. Passamos horas a ver 
mails, a pesquisar no Google, a beber notícias, ver filmes no You-
tube, opinar no twitter ou espraiar no Facebook, e o melhor é que 
isso já faz parte do nosso trabalho. Mas será que os valores mais 
básicos já estão alinhados com estas tendências? 

Educar os nossos filhos é talvez o maior legado do Homem, mas o 
ritmo a que habitualmente vivemos por vezes baralha as prioridades 
e damos por nós a dedicar demasiado pouco tempo ao crescimento 
e educação dos nossos filhos. Será que conhecemos todos os 
educadores da escola? E o professor da natação? E o explicador? E 
o condutor da carrinha? Se calhar não sabemos assim tanto sobre a 
vida escolar dos nossos filhos. É verdade que quando estamos com 
eles é possivelmente muito mais intenso do que tinha sido com os 
nossos pais, mas no final do dia depois dos banhos e jantares o que 
sobra é pouco e nas outras 12 horas do dia estávamos tão ocupados 
com as nossas redes que ficámos desligados deles.

A ideia de uma rede social que seja funcional não é nova, 
mas aplicada e desenvolvida exclusivamente para ajudar os 
encarregados de educação a interagirem e conhecerem o dia-a- 
-dia escolar dos seus filhos através de uma plataforma dedicada 
onde escolas e professores partilham as coisas boas que 
raramente temos oportunidade de conhecer, já é algo diferente. 
Se acrescentarmos à equação a criação de uma rede fechada que 
inclui os vários educadores dos seus vários filhos, quer sejam as 
escolas curriculares e seus professores, escolas de actividades 
desportivas, musicais ou de línguas, as entidades que lhes prestam 
apoio pedagógico e mesmo as carrinhas ou centros de festas à 
distância de um clique para interagir e onde recebemos de forma 
integrada a actualização da informação partilhadas pelos vários 

educadores sobre os nossos filhos, então é mesmo disruptivo. 
E quem o diz é próprio Zack Zuckerberg que na sua mais recente 
entrevista na Web 2.0 Summit em São Francisco a 17 de Novembro 
entende que o conceito de partilha social ainda tem muitos 
desafios e aplicações pela frente como seja na educação.

A Weduc é uma plataforma de comunicação que liga os pais 
às escolas, mas também a outros pais, professores a outros 
professores e assim procurar através da inteligência colectiva 
uma melhor educação. Se soubermos um pouco mais, quer seja 
através de mensagens, fotografias, vídeos, avaliações, ficheiros, 
etc, então poderemos educar um pouco melhor. Trata-se de 
proximidade sem promiscuidade. A era da informação digital já 
está nas escolas, basta-nos agora saber aproveitar estas partilhas 
e ficarmos mais próximos de quem realmente conta. 

Sabemos que a grande maioria dos pais fazem parte dos dois 
milhões e setecentos mil utilizadores do facebook em Portugal, 
mas agora são os professores que podem tirar proveito deste 
poder social para se ligarem a outros professores, a outras 
escolas e partilharem experiências e boas práticas. Se muitos 
educadores já usavam alguns blogs ou mesmo páginas no 
facebook para partilharem alguns acontecimentos, esse ponto de 
partida foi muito importante para evoluírem para uma plataforma 
dedicada com todas as garantias de privacidade e assim poderem 
criar comunidades e ligações que os ajude a superar o choque 
tecnológico que muitos teimam em adiar.

Não se pense que os professores mais antigos ou mesmo 
os avôs que também podem acompanhar os seus netos na 
plataforma estão mais atrasados. Estamos a viver uma fase em 
que os seniores estão a descobrir a maravilha das redes sociais, 
reencontrando amigos e socializando como nunca fizeram antes. É 
uma questão de mentalidade e de se apanhar ou não, o comboio da 
tecnologia. Temos escolas cada vez mais modernas, temos cartões 
magnéticos, temos quadros interactivos, temos já alguma oferta 
de conteúdos digitais, temos wi-fi e Magalhães mas a inovação não 
vive só do hardware e do software, vive essencialmente da ambição 
em aprender a ser digital, porque se nem todos nasceram digital 
natives, podem com certeza tornar-se digital immigrants. 

Basta querer pois a tecnologia está aí mesmo ao lado e as várias 
soluções podem ser interligadas. As escolas vão cada vez mais 
competir entre si, escolas públicas e privadas têm de se diferenciar 
e continuar a inovar para cativar clientes pais cada vez mais 
exigentes, que querem mais informação, pois são da geração dos 
queries e clientes alunos que vivem sempre online e que acham 
que sabem mais que os professores.

Portugal foi o país de criação, desenvolvimento e teste conceptual 
da Weduc. Com um custo muito baixo por aluno, a democratização 
da partilha da informação com pais e alunos em ambiente social 
está a consolidar-se no nosso país e será já uma realidade no 
Brasil em 2011, país do mundo onde se utiliza mais a internet 
por semana e também rendido ao fenómeno das redes sociais. O 
conceito da Weduc é global porque saber educar não é assim tão 
fácil e toda a informação ajuda.

Educar é saber

Pedro Barros
Co-fundador da Weduc
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http://www.educacao-e-cidadania.pt/

O Instituto para a Educação e Cidadania (IEC) é uma instituição sem fins lucrativos, independente, universalista, centrada nos 
desafios do Século XX, para a cidadania e próxima dos cidadãos. O IEC traz aos cidadãos dos meios rurais os conhecimentos que 
hoje são tão fundamentais como era saber ler no início do Século XX. O Instituto foi recentemente criado no Concelho de Oliveira 
do Bairro, na região da Bairrada. O IEC é uma Escola Moderna, que assegura ensino ao longo da vida numa região desfavorecida, 
cultural e materialmente e com alto abandono escolar.

http://www.citizenshipfoundation.org.uk/

O Citizenship Foundation é uma associação de caridade independente para a educação e participação que visa incentivar e capacitar 
os indivíduos na envolvência com as sociedades democráticas. Fundada em 1989, o seu foco particular é o desenvolvimento das 
competências cívicas dos jovens, o conhecimento e compreensão da lei, democracia e vida pública. A defesa da participação cívica, 
o apoio a professores, escolas e faculdades como suporte da educação para a cidadania e o trabalho com jovens em definições da 
comunidade sobre questões que lhes dizem respeito, são as linhas ds orientação da sua actuação.

http://www.teachingcitizenship.org.uk/

A Associating Citizen Teaching (ACT) é uma organização social britânica de apoio a professores e escolas na concretização da 
educação para a cidadania. Estão ligados a professores das redes regionais e nacionais, oferecendo formação, processamento 
de dados, apoio e aconselhamento. A ACT tem cerca de 2.000 membros - principalmente professores de escolas primárias e 
secundárias. É uma instituição de caridade e todos os lucros das assinaturas e operações comerciais são reinvestidas em educação 
para a cidadania. A ACT foi fundada em 2002, quando a Cidadania se tornou estatutária nas escolas da Inglaterra. O seu trabalho 
é conduzido por um grupo de professores, sendo que todos os membros do ACT são encorajados a se unir a eles para ajudar a 
orientar o nosso trabalho e incorporar um papel principal na educação para a cidadania nacional.
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Educar sem Gritar. Pais e Filhos:  
Convivência ou Sobrevivência?  
Educar as nossas crianças é, sem dúvida, uma tarefa apaixonante, mas também complexa 

e difícil. Este livro pretende ajudar a construir uma educação mais positiva com as crianças 

e adolescentes, baseada em cinco conceitos básicos: O afecto e o reconhecimento; O 

diálogo, a escuta e a compreensão; A autoridade, aplicada com competência e equilíbrio; 

A coerência e o senso comum; - O respeito e os valores humanos. O autor, especialista 

em Psicologia Educativa, fornece-nos ao longo destas páginas ferramentas e estratégias 

fundamentais para utilizarmos na formação diária.

Autor: Guillermo Ballenato | 6ª Edição: Junho 2010 
A Esfera dos Livros

Gestão de Organizações Sem Fins Lucrativos. 
O desafio da inovação social. 

Este livro é um projecto de investigação, promovido pela UDIPSS-PORTO em parceria 

com a Associação TESE e o projecto Impulso Positivo do Grupo Editorial Vida Económica. 

Coordenado por Carlos Azevedo, Raquel Campos Franco e João Wengorovius Meneses, 

aborda temas como a Inovação Social, a liderança, o marketing, o planeamento estratégico, 

a gestão de pessoas, a sustentabilidade económica, a avaliação, a gestão de stakeholders, a 

comunicação, a gestão do voluntariado e a fiscalidade em organizações sem fins lucrativos. 

Para todos aqueles que trabalham nas organizações sem fins lucrativos, mas também para 

um público mais alargado que se revê e se interessa pela missão deste sector.

Coordenadores: Carlos Azevedo, Raquel Campos Franco e 
João Wengorovius Meneses | 1ª Edição: Outubro 2010 

Vida Económica

The Cluetrain Manifesto
Considerada uma das biblias da nova era Web 2.0, os autores causaram desde 1999 um 

impacto considerável no mundo digital ao verem proclamado o Manifesto como o “fim 

dos negócios como sempre”. Os autores, especialistas digitais, guiam o leitor através 

da nova realidade digital inter-conectada com as suas 95 Teses, incluindo a primei-

ra – brilhante na sua simplicidade e verdade: “Os Mercados são conversas”. E o 

mercado ouviu… Se não quer perder o comboio dos Novos Media e das Redes 

Sociais é uma leitura essencial.

Autores: Rick Levine, Christopher Locke, Doc Searls, 
David Weinberger | Edição: 2009
Basic Books

Siga a Dianova nas Redes Sociais
Flickr http://www.flickr.com/photos/dianovaportugal

Blog http://aprendercrescerconcretizar.wordpress.com 
You Tube http://www.youtube.com/user/dianovaportugal
Slideshare http://www.slideshare.com/dianova

Twitter http://twitter.com/dianovapt

Associação Dianova Portugal
Quinta das Lapas, 2565-517 Monte Redondo TVD

T.: 261 312 300 | F.: 261 312 322 | E.: secretariado@dianova.pt | www.dianova.pt
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